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FASE- Federação de Órgãos para 
Assistência Social e Educacional 

Os objetivos permanentes da FASE 

Contribuir para a construção de uma alternativa de desenvolvimento 
fundada na justiça social, na preservação do meio ambiente e na ampliação 
da cidadania. Apoiar, com uma visão e atuação própria, através de ações 
educativas e de projetos demonstrativos, a consti tuição, o fortalecimento e 
a articulação de sujeitos coletivos do desenvolvimento 

Os objetivos estratégicos da FASE no triênio 1999-2001 

Através das ações empreendidas em torno dos eixos acima descritos, 
pretendemos, ao longo do próximo triénio: 

• con tribuir para o qu es tio n am ento públi co d o mod elo de 
desenvolvimento nacional, evidenciando sua insustentabilidade social, cul­
tural, económica e ambiental, buscando, ao mesmo tempo, desenvolver 
projetos demonstrativos públicos e contra-modelos possíveis e viáveis, tendo 
por beneficiários, sobretudo, os excluídos em cenários críticos; 

• ter realizado um balanço das perspectivas do desenvolvimento atual, a 
partir de problemáticas setoriais, criticando o tipo de desenvolvimento e as 
alternativas propostas pelos movimentos sociais e organizações da sociedade 
civil em suas lutas sociais, contribuindo para colocar a sustentabilidade na agenda 
política (sociedade civil, partidos políticos e Estado), na agenda de diálogo entre 
organizações da sociedade civil na América Latina e no diálogo Norte-Sul; 

• integração do conjunto das áreas em in stâncias de trabalho sobre 
D esenvolvimento Local. 

• ter contribuído para que o Fórum de ONGs e Movimentos Sociais 
para o Meio Ambiente e D esenvolvimento seja reconhecido como ato r público, 
como espaço de trabalho democrá ti co e co mo espaço de re fl exão e 
for mulação de propostas; 

• fo mentar políticas que efetivem o acesso dos setores excluídos da 
população a direitos económicos e sociais, em âmbito nacional e regional; 

• difundir metodologias de monitoramento de políticas públicas, através 
da produção de indicadores de desenvolvimento social c humano fundados 
nas noções de direitos económicos e sociais e de sustentabilidade democrática; 

• contribuir para o fortalecimento dos movimentos sociais e das esferas 
públicas não estatais, através do apoio a elaboração de Plataformas que 
sintetizem e unifiquem as demandas populares e do fortalecimento das redes 
formadas em torno de ques tões como meio ambiente e desenvolvimento 
sustentável; saneamento sócio-ambiental; alternativas de trabalho e renda 
ou pela reforma agrária. 

• desenvolver uma nova Carta Compromisso evidenciando os eixos, conceitos 
e valores que nortearão a atuação da FASE na passagem do século. 

• viabilizar um novo mix de sustentação financeira que amplie a base de 
legitimação da FASE na sociedade brasileira, em especial junto a setores 
médios da população e formadores de opinião. 
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E ste é um número especial de Proposta. Trata do mundo das ONGs e, 
particularmente da FASE, como ponto de referência para a discussão da 

questão social, do meio ambiente e do desenvolvimento no Brasil e das políticas 
c meios necessários para o seu tratamento. Cada vez mais palavras como 
sociedade civil, terceiro setor, organizações da sociedade civil , entidades sem 

fin s lucrativo s aparecem nos noticiários e no vocabulário de políticos, 
administradores e jornalistas. Uma nova lei, a das organizações sociai s, foi 
debatida e sancionada no sentido de regular uma nova realidade que es taria por 
trás deste vocabulário: políticas sociais de combate à pobreza e de preservação 
do meio ambiente, projetas de ampliação da cidadania, atividades de assistência 
social, programas de educação, ações de desenvolvimento local. As formas de 

financiamento, apoio e implementação destes prog ramas, projetas, ações, 
políticas e atividades seriam igualmente novas, envolvendo parcerias e redes, 

também estes termos freqüentes deste novo vocabulário, entre as organizações 
da sociedade civil, o Estado e as empresas. Tudo isso vem a se somar a uma 
presença mais antiga e tradicional, a presença das Organizações Não­
governamentais - ONGs, de circulação talvez mais restrita, mas, certamente, 
expressiva de uma experiência histórica mais densa 

Proposta 81 visa aprofundar o que seja esta realidade expressa no parágrafo 
acima e mostrar o que a FASE, ao longo de quase 40 anos de existência, vem 

fazendo neste campo. O artigo de Márcia Leite, socióloga e professora da 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro, que abre a revista, trata exatamente do 

que há de novo e inovador neste quadro e do que, mesmo sendo novo, pode encobrir 
uma política perversa de retirada do Estado do campo social e uma perigosa redução 
de direitos universais, no caso brasileiro, já parcos. O diretor da FASE, Cunca 
Bocayuva, e Sérgio H addad, presidente da Associação Brasileira de ONGs, discutem 
o papel das ONGs e de suas redes de intervenção. A entrevista com Leilah Landim, 

antropóloga, professora da Universidade Federal do Rio de Janeiro e especialista em 
estudos sobre o chamado terceiro setor, traça um amplo panorama sobre a relação 
entre as tradicionais organizações filantrópicas e assistenciais e as ONGs de 

desenvolvimento. O consultor Luiz Antonio C. de Carvalho aborda a questão da 

sustentação, financeira e social, das organizações sociais no quadro aberto pela 
democratização do país e pelas novas condições da cooperação internacional. Ricardo 
Salles, historiador, levanta a proposta de uma "rede de inclusão social". 

Jorge Eduardo Durão, Diretor Executivo, Jean-Pierre Leroy, Coordenador 
da Área de Meio Ambiente e Pe. Edmond Leising, fundador da instituição, 

apresentam a FASE, em sua história e em sua atualidade. O suplemento especial 
que vem a seguir esclarece sobre a ação desenvolvida pela FASE, apresenta 
se us diversos programas e frentes de ação em âmbito nacional, seus 
compromissos, valores, missão e novas perspectivas de relacionamento com os 

amigos bras ileiros. Este suplemento é obra coletiva de todos os funcionários , 
técnicos, assessores e colaboradores da FASE que não só contribuíram com 
informações, fotos e textos, mas, principalmente com o seu fazer cotidiano 
para este número. É deles esta Proposta. 



Crise da Cidadania: em foco um 
dos cenários das ONGs 

Este texto discute a cnse do modelo de 
cidadania com que se defronta hoje a sociedade 
brasileira. Indica como esta crise coloca em disputa 
algumas alternativas ao padrão histórico de 

incorporação dos cidadãos à nação, configurando 
não só o cenário em que as ONGs são chamadas a 

atuar, mas em relação ao qual presume-se que, na 
ausência de sujeitos col e tivos fortemente 

organizados e de sua dinâmica participativa, 
constituiriam um dos principais atores no plano 
da sociedade civil. Aponta co mo este contexto 
amplia a influência do repertó rio de questões e 
ações que as ONGs têm trazido à es fera pública, 
particularmente no que tange à disputa entre 
modelos de cidadania e à incorporação desse tema 
à agenda politica nacional. 

A década de 90 e a cnse do 
modelo de cidadania 

A "cidadania regulada", inventada entre nós 

pelo corporativismo estatal pós-30, já há muito 
havia mostrado seus limites do ponto de vista da 
crítica democrática. Vinculando os direitos sociais 
às diferentes posições no mercado de trabalho, 
hierarquizadas de acordo com sua importância 

para a acumulação, o sistema corporativista 
circunscrevia a cidadania aos segmentos sociais 
plenamente incorporados às relações de trabalho 
capitalistas, distribuindo-lhes desigualmente os 
direitos. Ao mesmo tempo, direcionava sua 
atividade política para instituições e pautas pré­
definidas e, desse modo, restritivas, mas que 

representavam para estes segmentos a possi­
bilidade de ampliação dos direitos e para aqueles 

excluídos à cidadania a possibilidade de incorpo-
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Márcia Pe rei ra Lei t e* 

ração (Santos, 1987 e Vianna, 1978). Assim, a 
reivindicação (muitas vezes altamente eleitoral, 

sufrágio universal e partidos políticosY . De outro 
lado, tratava-se de ampliar os direitos sociais, 
afirm ando o princípio da universalização de 

direitos. A intensa participação popular no proces­
so constituinte possibilitou a formu lação de 

diversos interesses, demandas c projetas, sua 

expressão na esfera pública c a negociação entre 
estes. Daí resultou um corpo de direitos sociais 
que, mesmo sofrendo algumas influências 
corporativas, associou a cidadania ao direito de 
todos usufruírem de um certo padrão de bem­
estar. Sob inspiração liberal -democrática, a cida­
dania na Carta de 1988 foi concebida como uma 

m ed id a de igualdade, a rea li zar-se através de 
iguais direitos civis, políticos e sociais, estes últi­

mos como universalização do bcm-estar enquanto 
contrapartida à riqueza socialmente produzida. 
Encontrava, pois, sua fundamentação em uma 
reivindicação de justiça social, formulada de 
modos diversos no curso das lutas populares, e 
no seu equacionamento através da pactuação 
política na Constituinte. 

A crise da cidadania no Brasil atual incide, 

sobretudo, no princípio ético, político c insti­
tucional de incorporação à cidadania através dos 

* Socióloga e professora do Dcpto de Ciências 
Sociais da UERJ. 

1 Para a análise dos limites do texto legal c de suas 
contradições com a prática de direitos, ver Leite (1993). 
Sobre a existência, no Brasil, de uma "percepção frouxa 
de direitos e garantias individu ais" c de um descrédito 

na eficácia dos mecanismos para protegê-los, consultar 
Carvalh o (1996). 



direitos sociais. Se o modelo corporativo operava 
com o premissa da diferenciação e o liberal­
democrático afirmava a da universali zação, am­

bos, no entanto, tinham por matriz a incorporação 
à cidadania c a ampliação de seu escopo. De outro 

ângulo, era esta a lógica que orientava os atares 
sociais que tinham a incorporação à cidadania (real 
ou virtual) como pres­
suposto de suas açôcs. 
Hoje, ao contrário, vive­
mos a perda de densidade 
e atualidadc da matriz que 

valoriza a integração dos 
cidadãos à sociedade 

nacional pela via dos di­
reitos sociais. I\ extinção 
de direitos institucionali-

zados, alguns dos quais há 
décadas balizando as rela­

ções de trabalho, o estrei­
tamento dos segmentos 

incorporados c a diminui­

ção do horizonte dessa 
incorporação expressam 
uma realidade adversa ao 

desenvolvimento quer do 
paradigma liberal-demo­
crático de cidadania, quer 
de nossa peculiar inven­

ção de uma cidadan ia 
regulada. Cada vez ma1s 

essa perspectiva vem 
sendo s ub st ituída pela 
consideração da relevân­

cia ou eficácia dos pro­
cessos c procedi men tos próprios ao mercado 

nas novas condições postas pelas concepções 
e estratégias hegemónicas de globali zação 
económico-finan ceira. É esta lógica, banali zada 

e assim convertida cm única alternativa 
racional, que vem lcgi timando as revisõ es 

pontu ais d a Co n st ituiçã o de 1988 e os 
processos cm curso de reforma do Estado e de 
desconstrução de direi tos. 

De fato, a crise da cidadania tem sua origem 
nas mudanças que o capitalismo vem experimen­
tando cm escala internacional, que correlacionam 

os processos de reestruturaç ão produtiva, 
tcrceiri zação c globali zação com a redefinição da 
atuação dos Estados nacionais, particularmente 
no que concerne aos padrões de regulação das 

r elações so ci ais e de 
trabalho. Essas mudanças 
trazem em seu cerne, 
como observa Ramalho 

(1996), a insegurança e a 
desregulamentação do 

1 
trabalho como parte de 
estratégias de ampliação 
de competitividade em 
mercados liberahzados e 

g lobali zados. Mas, no 
caso brasileiro, essas 
es tratégi a s são apro­
fundadas e naturalizadas, 

sob o argumento de que 
o "custo Brasil" dificul­

taria o crescimento eco­
nómico e a competiti­
vidade das empresas, 
condenando o país ao 

"atraso, ao desemprego e 
à pobreza". 

O debate sobre o 
chamado "custo Brasil" 

vem enfocando, de um 
lado, o custo fiscal (espe­

cialmente as despesas 
públicas e as fontes de 

arrecadação), que aponta para o custo representado 
pela reprodução da sociedade brasileira sob o ponto 
de vista das estratégias de globalização económico­
financeira do grande capital. De outro lado, discute 
o custo do trabalho no âmbito das empresas, que 
envolveria mais de 100% de encargos trabalhistas 

sobre o salário. Sugere, assim, custos fiscais e 
privilégios inaceitáveis como características das 

relações de trabalho no país, elidindo o fato de que 

7 



desse total ma1s de 70% representam salários 

indiretos (13" salário, férias, repouso semanal 

remunerado e FGTS)2
, que configuram conquistas 

históricas d os trabalh adores nas sociedadades 

capitalistas deste século. A discussão do "custo 

Brasil" aponta, pois, sobretudo p ara a redução 

do custo do trabalho e do Estado-nação para o 

capital. Sua referência é o padrão dos países 

asJatJcos, que significaria entre nós a 

desconstrução dos direitos acima apontados e a 

ampliação da jornada de trabalho, além de uma 

expressiva redução da renda do trabalhador. O 

que está em pauta portanto é, por uma parte, a 

desconstrução dos pactos e, por outra e como 

decorrência, a diminuição de salários e a 

precarização de empregos para financiar as 

dinâmicas de investimento voltadas para a 

elevação da produtividade do trabalho e da 

rentabilidade do capital. 

Nos discursos oficiais, esses elementos são 

abstraídos. Os encargos trabalhistas são, então, 

a tribuídos em grande parte às m azelas do 

corporativismo, que passam a recobrir, numa lógica 

perversa e intencionalmente difundida, o conjunto 

dos direitos sociais no país. Em decorrência, criou­

se na sociedade brasileira um falso dilema entre a 

manutenção da matriz de incorporação à cidadania 

pelos direitos sociais e a m anutenção/ ampliação do 

emprego, apontada como produto do crescimento 

da indústria em condições de competitividade 

internacionaP. Repetindo a cartilha neoliberal, 

sustentam que a associação entre políticas sociais e 

cidadania produziria efeitos perversos, como 

tributação excessiva, diminuição do investimento 

produtivo, desemprego, elevação do déficit público 

por excesso de gastos sociais, privilégio a interesses 

contrários às oportunidades de mercado, etc. Diante 

da crise fiscal-financeira do Estado, afirmam a 

necessidade de sua reforma e a inevitabilidade da 

desarticulação de suas políticas e instituições em 

um contexto de escassez . Assim, naturalizam a 

exclusão de parcela acentuada da população do 

mercado de trabalho e de consumo e das 

perspectivas de bem-estar social, ignorando a 

8 

p oss ibilidade de outras opções políticas. Evi­

dentemente, não se trata de negar a crise do Estado 

o u a extensão do déficit público. Mas de não 

naturalizar a escassez de recursos, tendo claro que é 

o o padrão de acumulação que define o desenho da 

escassez e que as decisões sobre a aplicação dos 

recursos não se encontram estritamente no plano 

da necessidade, mas resultam em parte das opções 

políticas (Abranches, 1987). 
Nesse sentido, as elevadas taxas de desem­

prego, a acentuada deterioração do emprego for­

mal, a invis ibilidade legal de milhões de traba­

lhadores sem acesso aos benefícios da cidadania 

e a degradação da qual idade e da abrangência dos 

direitos e serviços sociais resu ltam das opções 

dos governos pós-Constituição de 88, que 

entraram em confronto com esta, privilegiando, 

no modo de relação dos cidadãos en tre si e destes 

com o Estado, a lógica do mercado cm detrimento 

da medida de igualdade inscrita no ordenamento 

constitucional. A crise da cidadania envolve, pois, 

n ão só um a desconstrução de direitos, mas 

também do padrão de justiça social, conquistado 

no Brasil após quase um séc ulo de lutas sociais e 

pactuado na última Constituinte. Ao desregu-

2 Cf. Edward Amadeo, em mesa-redonda sobre 

os custos do trabalho, publicada cm Mantega c Vanuchi 
(1997). Notar que, segundo Amadeo, a carga fiscal 
consiste em 22% referentes ao lNSS, além da s 
contribuições referentes ao sistema S e similares. 

3 Como se sabe, o crescimento da indústria nas 
condições da reestruturação produtiva não apresenta 
perspectivas de alterar a atual estrutura de emprego 

no país. Os dados do período 1990/95 já revelavam 
a coexistência de uma redução de 30°/,, no nível de 

emprego na indústri a com um aume nto da 
produtividade de aproximadamente 40 ponto s 
percentuais (Relatóri o sobre Desenvolvimento 
Humano no Brasil, PN UD / IPEA, 1996). O 
aprofundamento dessa tendência, ao lONGo dos anos 
90, expressa-se em taxas de desemprego crescentes 
(de 4,83% da PEA em 1995 a 8,02% em 1998, sem 
expectativas de diminuição cm 1999). Cf. IPEA, O 

Globo, 27/06/99. 



lamentar progressivam e nte as relações de 
trab alho, o Es tado vem abrindo mão de sua 
jurisdição sobre a economia, de sua autoridade e 
responsabilidade na mediação dos conflitos en­
tre capital c trabalho e de sua responsabilidade 

com os compromissos constitucionais (Preâmbulo 
da Constituição de 1988), deixando o elo mais 

fraco à mercê de sua própria sorte. De um outro 
ângulo, vem transferindo políticas e serviços 
públicos para a esfera privada, deslocando para o 
mercado e para o plano do consumo individual a 
obtenção do bem-estar. Dispensando por obsoleto 
o princípio de que todos têm direito a um padrão 
mínimo de bem-estar social por contribuírem na 

criação da riqueza social, exime-se da respon­
sabilidade pública de promovê-lo. Com isso, 
dissocia cidadania e justiça social, enfatizando a 
matriz individualista da cidadania como posse de 
direitos, especialmente no que se refere ao indi­
víduo aquisitivo, isto é, aos direitos do indivíduo 
como proprietário e consumidor. 

Gostaria de destacar aqui alguns elementos 

resultantes dessa dissociação entre cidadania e 
justiça social. Primeiro, ao extinguir ou degradar 
políticas e serviços tradicionalmente provedores 

de bem-estar (como educação, habitação e seguri­
dade, etc), o governo federal vem crescentemente 
esvaziando o debate e a disputa em torno de seu 
sentido e alcance na esfera pública e deslocando-
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os para a esfera privada (sociedade 
civil e mercado). Assim, de modo 

consistente com a ênfase concedida 
à face de consumidor do cidadão, o 

tema da educação, por exemplo, deixa 
de ser uma questão da política nacio­
nal para se converter em escolha en­
tre as melhores opções de escolas 
disponíveis no mercado. Segundo, ao 
fazê-lo, privatiza interesses e decisões, 
suprimindo ou reduzindo ao mínimo 
as dinâmicas de negociação, consen­

sualização e pactuação política que 
caracterizam uma esfera pública 
democratizada. Terceiro, substitui o 

princípio da justiça social pela premissa da caridade 
privada. Quarto, como decorrência, a afirmação 
de direitos é substituída por políticas 
compensatórias e filantrópicas que diluem o sentido 
político da atuação dos atares na forma de múltiplas 

parcerias voltadas para objetos e questões pontuais. 

De parcenas e novas atribuições 
das ONGs 

É neste novo cenário que as ONGs vem sendo 
chamadas a atuar, como um dos atares mais 

organizados da sociedade civil. Do ponto de vista do 
Estado, diante dos problemas do burocratismo, 

ineficiência e corrupção que enfrenta, as organizações 
não-governamentais são em muitos casos consi­
deradas mais ágeis e eficazes na consecução de 
objetivos pontuais, além de conferirem alguma 
legitimidade às políticas governamentais imple­
mentadas por parceria. O problema da escassez de 
recursos tem dois tipos de tratamento. Há parcerias 

que são estritamente provenientes da utilização de 
recursos públicos para a execução de projetos4

, 

enquanto outras são instituídas exatamente a partir 

4 Estas são reguladas em lei, gue institui o próprio 
conceito de parceria entre ONGs e Estado. Ver a 
respeito o artigo de Cunca Bocayuva, publicado neste 
número de Proposta. 
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Mas, o que eu gost.'lfia de frisar é que, mesmo no 

caso de uso de recursos públicos para projetas 

executados por este tipo de entidades privadas, a 

premissa dos pactos de universalização das 

politicas e direitos é substituída pela lógica de 

intervenções pontuais, que evidentemente façam 

diferença para os segmentos atingidos e que 
tenham sobretudo um efeito demonstração para 

o restante da sociedade. Trata-se, enfim, de um 

modelo de atuação social em que o Estado declina 

da reponsabilidade e da competência de combater 

a pobreza e a exclusão social, que lhe foram 

atribuídas pelos pactos liberais-democráticos do 

segundo pós-guerra deste século, reproduzidos na 

Constituição de 1988. 

Neste sentido, os cidadãos tomados 

individualmente, as organizações comunitárias, 

sindicais c culturais existentes e as próprias 

ONGs são interpelados no sentido de, diante da 

escassez de recursos e das exigências dos "novos 
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tempos", fazerem a sua parte. Isto significa que à 

diminuição da responsabilidade pública e à 
diluição da justiça social como valor fundante da 

esfera pública corresponde uma ampliação da 
responsabilidade individual c a afirmação de um 

espírito filantrópico de fundo religioso. 

Desenvolvem-se, assim, inúmeras iniciativas de 

resgate da solidariedade entre os cidadãos, com 

forte ênfase cm seus deveres (não mais cm seus 

direitos e, muito menos, cm sua participação ativa 

nos destinos da sociedade) c cm sua respon­

sabilidade (moral, cívica) para com a comunidade 

(o grupo, a cidade ou a nação). Essas iniciativas, 

promovidas por diversas ONGs, igrejas, 

movimentos e outras associações da sociedade 

civil, não recusam por princípio a mediação 
estatal, mas nela não encontram inspiração, vigor 

e, muitas vezes, nem impulso original. Antes, 

revelam uma escolha estratégica de ação da 

cidadania, que se quer complementar à ação 

estatal ou oposta à sua inação c que constitui uma 

resposta à crise de cidadania com a decorrente 

perda do poder de atuação, normatização c 

integração da esfera pública (Leite c Abreu, 1994). 



O atar que emerge é o cidadão orientado por 
um espírito cívico, que não se compromete com a 
pactuação da solidariedade e encontra inspiração 
numa reinvenção nacional do associativismo 
americano e de uma "dimensão religiosa pública" 

(Bellah, 1967), que combina valores e símbolos 
religiosos e nacionais numa prática cívica marcada 

pela solidariedade. No contexto de enfraquecimento 
dos espaços cívico-políticos de militância e de 
fragmentação e desarticulação dos atares sociais que 
vimos enfrentando nesta última década, diversas 
campanhas e atividades vêm oferecendo uma 
alternativa de se responder ao sentimento de 

injustiça e à vontade de atuar na sua superação. Trata­

se, aqui, de recuperar a cidadania pelo ângulo da 
fraternidade e pela produção de uma nova 
fundamentação das relações solidárias, que 
abandona os pactos sociais e políticos e os substitui 
por ações cívico-moralizadoras das relações sociais. 

Nesse quadro, algo se ganha e algo se perde. Há 
sem dúvida uma renovação do civismo e dos valores 

solidários, que produzem efeitos importantes para os 
segmentos atingidos por essas iniciativas. Muitas 
dessas iniciativas, difusas e fragmentadas, tendem 

porém a abdicar do debate e da disputa na esfera 
pública sobre a amplitude dos problemas da cidade, 
do estado e/ ou do país, optando por lidar estritamente 
com seus efeitos. Com isso, deslocam-se do campo 
propriamente político de formulação, negociação e 
pactuação de interesses, abrindo mão da articulação 
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de um compromisso público com os valores 
democráticos de universalização do bem-estar social. 
Operando com a perspectiva do fortalecimento dos 

atares sociais individuais e coletivos e da própria 
cidadania, entendo que esses elementos devam 

readquirir centralidade no repertório e na agenda das 
diversas organizações da sociedade civil com­
prometidas com a esfera pública democrática, com o 

bem-comum e a participação integral da cidadania 
nos destinos da sociedade brasileira. 
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ONGs brasileiras: um campo 
institucional com novos significados1 

Nos anos noventa, a busca de uma melhor 
delimitação dos campos próprios de ação das 
diferentes organizações da sociedade civil 
representa um corte na vida associativa brasileira. 
Corolário da mudança estrutural na esfera 
económica e das reorientações politicas de cunho 
neoliberal, assistimos uma reorganização da esfera 

própria dos sistemas institucionais ligados aos 
aspectos culturais e sociais que marcam a vida 
civil. A reforma do Estado, as novas disputas so­
bre os rumos do desenvolvimento, a modificação 
nas formas clássicas de ordenamento jurídico 
questionam a forma e conteúdo dos direitos 

estabelecidos no pacto político de transição 
materializado na Constituição de 1988. E é nesse 
contexto, e no de fortes ajustes económicos que 
pen alizam grandemente os investimentos e 

políticas sociais, que se define um novo marco 
legal para as entidades sem fins lucrativos. Fruto 
de uma articulação entre ONGs e outras 
organizações c1v1s, governo e Conselho da 
Comunidade Solidária, foi aprovada pelo 
Congresso Nacional, por consenso e em prazo 
bastante rápido, e sancionada pela Presidência da 
República em 23 de março de 1999, a nova Lei 

das Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público que, além de qualificar as pessoas 
jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, 
busca disciplinar as parceri as baseadas em 
recursos públicos para que essas organizações 
executem projetos. Ou seja, além de demarcar o 
campo onde operam as ONGs e outras entidades 
de finalidade social, institui o conceito de parceria 
para as relações dessas com o Estado. Assim, e 

agora ordenado juridicamente, cada vez mais o 
futuro das ONGs passa a estar ligado ao contexto 
das redes que, desde a sociedade civil e na relação 
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com o Estado, definirão o sentido público da 
presença dessas entidades na cena brasileira. 

Difusão e imaginário 

Mas as organizações sem fins lucrativos 
ligadas aos mais diversos campos da vida social e 
aos processos públicos podem sair da esfera da 
sociedade civil, onde o privado ganh a dimensão 
pública, e constituir-se tendo como referência os 

serviços e práticas de produção c reprodução so­
cial que acompanham o colapso do Estado e suas 
politicas? Será que publicizar os entes privados 
de interesse público e ampliar as esferas de 
democratização do público pode se dar como um 
movimento de consolidação de formas organi­

zativas, capazes de operar em um processo de 
crise e reestruturação das formas de governo, do 
Estado, do direito e da cultura? 

As novas metamorfo ses do campo das 
ONGs parecem derivar menos das ameaças 
internacionais de diminuição do apoio financeiro, 
que de alguma forma se manteve, mesmo que 

concentrado em poucos parceiros c repactuados 
de forma adaptativa, do que de uma redefinição 
estrutural do campo das ONGs na sua relação 

com o espaço jurídico-politico e no apoio interno: 
à emergência de novas determinações nascidas 
na sociedade nacional e à definição de novos 

padrões legais para o acesso aos recursos públicos, 
somam-se a redefinição dos atorcs sociais e 
m ovimentos populares, com o surgi mento de 

* Diretor da FASE. 
1 Este texto é uma versão resumida de um estudo 

mais longo realizado para a ALOP(Associação Latino­
Americana de Organizações de Promoção) ace rca do 
fortalecimento institucional das ONGs brasileiras. 



redes e os condicionamentos da ideologia e das 
práticas que pretendem redefinir o social e o público 
a partir do primado das relações de mercado. 

Assi m, a atual etapa da vida institucio nal das 
O N G s está info rmada pelo esforço combinado 

de localizar pontos de estrangulamento e iden­
tificar, nos movimen tos práticos e formulações 
sugeridas, eixos para fo rtalecer o protagonismo 
próprio da sociedade civil c de seus ata res com­
prometidos com a mudança social. E stamos num 
co ntexto de emergênci a de uma nova significação 
do ca mp o d as O N G s n a soci ed ad e civil, 
osci land o entre um novo imaginári o de esfera 
públ ica não-es tatal (que vincula sociedade civil 

c sociedade p o lítica n a p erspecti va de uma 
democrati zação radical c no controle a parti­
cipação cidadã, c um a americani zação ativa da 
vida associativa c dos termos da relação e parceria 
com o E stado através da criação e legali zação de 
um marco legal de terceiro setor. 

Terceiro Setor 

A designação de terceiro setor que provém 
da matriz anglo-saxônica se refere a uma dimen­

são de capital social e institucional que aponta 
p ara um a poss ibilidade de generalização da 
responsabilidade privada de cidadãos associados, 
através de entidades, para operarem em terrenos 
de interesse público e social. A Lei das Organi­
zações da Sociedade Civil de Interesse Público 

parece corresponder a um campo de transição 
entre o atual enunciado do campo de ONGs como 
entidades civis sem fins lucrativos para um terreno 

qu e acentua a possibilidade de novas relações, 
através de parcerias, com o poder público. Se no 
antigo sistema de utilidade pública (para os que 

alcançavam essa classificação), os requisitos de 
entrada eram duros, no novo estatuto, a quali­
ficação é fav orecida mas indica uma perspectiva 
de riscos, incertezas e competição. 

O Termo de Parceria parece criar um sentido 

de controle e fiscalização com duas faces, a do 
controle estatal , embora mais flexibili zado, e da 
limitação pelo sistema de representação consti-

tucional através dos conselhos, que exigirá uma 
mudança cultural e novos instrumentos. É de se 

prever que as próprias ONGs se relacionem de 
forma geral pelas suas representações para inter­
firir e fortalecer os Conselhos e seus represen­

tantes, muito embora possam surgir contradições 

entre as próprias as ONGs, posto que elas podem 
estar dos dois lados da negociação: pleiteantes e 
concorrentes, de um lado, e, de outro, como 

representantes da sociedade nos Conselhos. 
Para o universo tradicional das ONGs e para a 

Associação Brasileira da ONGs, Abong, o terceiro 
setor aparece como oportunidade prática de 
participação e acesso no terreno das parcerias com 

governos, mas como, em geral, os governos ainda 
são conservadores ou seus quadros técnicos não 
estão preparados para essa relação de novo tipo, 
muita água ainda vai correr. O fato é que com o 
reconhecimento tão amplo do espectro de atuação 
é provável que a abertura do marco legal exija mais 
flexibilidade e pragmatismo, ou então melhor 
definição das alianças na sociedade e com setores 

dos governos nos seus vários níveis de atuação. 

Governo e sociedade 

O futuro do termo ONG e do seu imaginário 
deve sofrer as metamorfoses no sentido do novo ciclo 
de institucionalização, e o interregno proposto pela 
lei só expressa um fenômeno já em curso, qual seja, a 
implosão conceitua] das diferenças internas à 
sociedade civil. Se o imaginário e os princípios foram 
determinantes para a resistência de um sentido ético­
político preciso para o termo, as viradas na esfera 
pública, por força da crise e reestruturação da base 
material e jurídico-política da sociedade brasileira nos 
últimos dez anos, vinham se fazendo sentir desde que, 
em 1994, o governo, através de seu programa da 
Comunidade Solidária, passou a intervir diretamente 
no campo da sociedade civil. Se pelo lado das políticas 
públicas permanentes, a atuação teve um impacto 
reativo, na face mais informal e focalizada de suas 

políticas, abriram-se inúmeras esferas de negociação 
e diversos projetas foram fmanciados mesmo que 
de maneira assistemática. 
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Muitas das ONGs passam a questionar novos 
estilos de atuação que poderiam ser classificados 
de neo-governamentais e marcam uma virada no 
estilo tradiconal de atuação, mas o que é certo é a 
generalização de algum grau de pragmatismo que 
desideologiza e cria áreas de diálogo pontual. No 
atacado, a retórica é mais dura do que no varejo, o 
que tanto representa um aporte mais adequado ao 
jogo democrático, quanto um risco de perda de 
criticidade e distanciamento do Estado. Por outro 
lado, o processo de mudanças na gestão financeira, 
nos sistemas de avaliação, na construção de 
indicadores e nas estratégias de marketing social, 
assim como nas modificações operadas no mix de 
financiamento de algumas ONGs indicam, também 
no plano micro, mudanças de estilo e perspectivas 
de fortalecimento institucional. É possível que a 
solução para este processo esteja num processo de 
apoio social e financeiro mais mesclado, sem uma 
substituição de dependências na passagem da esfera 
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da cooperação internacional para a governamental. 
N esse sentido, do ponto de vista do apoio possível 
junto às empresas, o cenário aponta para uma 
solução endógena com instituições próprias, tais 
como fundações, essas últimas também sofrendo 
com o impacto recessivo do ajuste fiscal e das 
elevadas taxas de juro. 

Mas o diálogo e a tensão entre o conjunto 
de linguage ns que visam reposicionar estra­
tegicamente o campo não-gove rn amental, os 
diferentes alinhamentos entre ONGs e dessas com 
diferentes sentidos e princípios de ação e suas 
diversas perspectivas de fontes de financiamento 
e bases de legitimação em face da sociedade civil 
e o Estado não impedem que, entre a qualificação 
de atores do campo popular e a visão de pres­
tadores de serviços públicos, o campo das ONGs 
mescle o sentido da autonomia e da cidadania, 
com formas de dependência variada, em relação 
aos problemas suscitados pelas esferas públicas 



emergentes c pelo marco legal informado pela 
problemática do terceiro setor. 

O Futuro das ONGs 

A particularidade que deve ser destacada aqui 
reside no fato de que a busca de democratização e 

de uma melhor qualificação da demand a da 
cidadania e do movimento social popular já estão, 
desde há muito, conectadas pela climensão da esfera 
pública e imbricadas com a produção de resultados 
cfetivos em termos de qualidade de vida para as 

populações envolvidas em necessidades e ou por 
açõcs públicas de efeito imediato sobre estas 
populações. A construção de atores sociais coletivos 
e a emergência de uma esfera pública ativa baseada 
na construção de direitos está fortemente con­
dicionada pela capacidade de interferência real na 

forma e conteúdo das politicas de produção e 
reprodução social. Mais ainda, esse processo se torna 
decisivo quando se trata de unificar interesses dos 

setores populares e constituir a ligação entre atores 
sociais situados em conclições sociais de identidades 
fragmentadas e sufocadas pela apartação social . 

Este conjunto de questões deve concentrar 

grande parte dos esforços que visam permitir uma 
maior convergência das ações de ONGs e movi­

mentos sociais para: 
1. a articulação e a capacitação para uma 

atuação propositiva dos atores sociais em redes; 
2. a ligação entre a form a e o conteúdo das 

politicas quanto às dimensões étnica e de gênero; 
3. o fortalecimento e a difusão do potencial 

desencadeado por projetas demonstrativos locais; 
4 . a construção de novos instrumentos, em 

parceria, para o monitoramento direto de politicas 
sociais urbanas e rurais em diferentes es feras. 

Mas para que os efeitos dessas ações se 

materializem de modo mais consistente, sempre 
que possível, o resultado e o impacto desses 
projetas e programas de monitoramento devem dar 
margem a intervenções mais sólidas nas politicas 
públicas. Para tanto, é fundamental que se explore 
as possibilidades de dar-lhes sustentação por meio 

de sua integração na própria política ou ação 
governamental em questão. O futuro das ONGs 
parece depender da combinação desses elementos, 
numa perspectiva ético-politica de democratização 
do Estado e da sociedade, cliretamente ligado ao 

d esfecho das disputas sobre o modelo de 
desenvolvimento e as formas de regulação social. 

Nesse cenário, ser ONG passa a significar 
buscar elos de ligação e construir redes. Significa 
buscar na cooperação e na solidariedade o sentido 

comunitário, sem o qual não existe espaço público 
e sem o qual a vida politica declina e a violência e 

a desigualdade ganham campo. A busca dessa 
horizontalidade e desse espaço público a partir do 
social, mas sem se fechar nesse processo e sem 
abstrair as tramas do poder, parece ser a missão e 
o sentido das ONGs na definição e qualificação 
da cidadania e na prática e construção de clireitos.2 

2 Vide O impacto social do trabalho das ONGs no 
Brasii.ABONG. São Paulo, 1998. 
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Rede de Inclusão Social: uma 
sociedade proposta da 

A questão da exclusão social, da miséria e da 
pobreza, principalmente depois da Ação da 

Cidadania Contra a Fome e a Miséria, deixou de 
estar vinculada exclusivamente às condições e ao 
ritmo do desenvolvimento económico do país. O 
próprio presidente Fernando Henrique Cardoso, em 
sua primeira campanha eleitoral já definia que, no 
Brasil, a questão da miséria e da pobreza era mais 
um problema de injustiça do que de desempenho 

económico. A proposta do governo de colocar em 
prática o programa da Comunidade Solidária vinha 
nesta esteira. Entretanto, na prática, a Comunidade 
Solidária está bem aquém do desejado. Em primeiro 
lugar porque tem subordinado suas definições e 
execução aos arranjos políticos de sustentação do 

governo, priorizando prefeituras, regiões, agentes de 
execução afinados com a coalização governista ou, 
no máximo, "neutros". Setores mais críticos e de 

oposição não estão incorporados na proposta. Em 
segundo lugar, e o mais importante, o governo dá 
absoluta prioridade para as medidas políticas e 
económicas de combate à inflação- o que é positivo 

-e ao enxugamento do orçamento e ao pagamento 
da dívida externa- o que reduz enormente o alcance 
social do fim da inflação e o alcance das politicas 
sociais, mantidas abaixo do mínimo necessário. 

Ressalta-se ainda que, no Brasil, a questão da 
superação das iniquidades sociais nunca foi um 
problema de desenvolvimento económico, mas de 
vontade política. Mesmo sendo o país que 
apresentou as maiores taxas de crescimento do 
Produto Interno Bruto no século, o Brasil chega ao 
fim do milênio como detentor do título de campeão 
de desigualdades sociais e de distribuição de renda. 

Este é um fato que não deixa margem a contestações. 
O governo atual, mais do que carente de uma 
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vontade politica de mudar, é continuador da política 

secular de exclusão. Sua notória subordinação aos 
interesses do setor financeiro mantém a questão 
social como secundária. Um exemplo desta 
subordinação e secundarização, também secular, 
pode ser encontrado nas recentes discussões sobre 
os cortes necessários no Orçamento da União e sua 
relação com a área social. 

Compromisso. Na esteira dos acordos com o FMI, 

o governo buscou obter recursos junto aos bancos 
internacionais de desenvolvimento, Banco 

Internacional para a Reconstrução e o 
Desenvolvimento - Banco Mundial (BIRD) e do 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
Os recursos negociados só seriam liberados pelas 
instituições se fossem mantidos determinados 

gastos sociais pelo governo brasileiro. Entretanto, o 
compromisso assumido pelo governo de 
manutenção dos gastos sociais foi firmado sobre o 

orçamento já cortado, R$11 ,6 bilhões, e não sobre a 
proposta original de R$12,4 bilhões.No projeto de 
Orçamento inicialmente proposto pelo governo ao 
Congresso no contexto eleitoral estava prevista a 
ampliação dos gastos com despesas sociais em 
relação ao orçamento de 1998. Assim, as atividades 
incluídas na Rede de Proteção Social receberam 
uma dotação orçamentária de R$ 12,4 bilhões (que, 
por sinal, já foram objeto de crítica, por sua 
insuficiência, por parte de ONGs e entidades da 
sociedade civil) contra R$ 9,7 bilhões do Orçamento 

de 98. Em 09/11/99, depois das negociações com 
o FMI, o governo enviou novo projeto orçamentário 
para o Congresso em que eram previstos cortes que 
reduziam estes gastos para R$ 11,6 bilhões (Ver 

*Historiador e Consultor da FASE Nacional 
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tabela). Nesta segunda proposta, os programas de 

Renda Mínima e de Combate ao Trabalho Infantil 
(Bolsa Escola) sofreram cortes de 80% e 50% 

respectivamente. No caso do Programa de Renda 

Mínima, dos R$ 320 milhões previstos, restaram R$ 

54 milhões (Aurélio Vianna Jr., "Os gastos sociais e 
o pagamento do serviço da divida externa", in O 

ajuste ... ). Este programa atenderá 36.700 familias, 

2,6% da meta original de 1.400.000 familias. Este 

número, já insignificante, torna-se quase que 

macabro quando consideramos que o IPEA calcula 

em 10.300.000 o número de familias que poderia 
se beneficiar do programa. 

Tabela 

Orçamento da Rede de Proteção Social (Em R$ 1.000) 

Item da Rede Proposta 31/08/98 Aprovado 

Educação 1.742.465 1.905.216 

Trabhlho 5.701.020 5.275.220 

Saúde 3.152.965 2.935.353 

TOTAL 12.416.962 11.644.019 

Fonte: lNESC-1 0/04/99 (adaptado) 

Mas isso não é tudo. Importantes programas 
de natureza social foram deixados de fora da Rede 

de Proteção Social, como, por exemplo, atividades 
relacionadas à reforma agrária, de combate à 
pobreza rural e de ajuda aos povos indígenas. 

Além disso, a maior parte das atividades previstas 

na Rede de Proteção Social têm fontes 

condicionadas, isto é, são despesas que não 

podem ser cortadas ou alteradas por força da 

Constituição e da lei (Benefício ao Idoso e à 
Pessoa Deficiente e Seguro Desemprego, por 
exemplo). Assim, os recursos do BIRD e do BID 

estariam financiando gastos que já dispunham de 

verbas! As atividades com fontes condicionadas 

totalizam R$ 6,6 bilhões, ou seja, 56,8% do 
orçamento da Rede. 

lji•J•r,fjM N"Sl Junho/Agos to de 1999 

Contingenciamento. Finalmente, o governo tem 
contado ainda com outros mecanismos- que têm 

sido sistematicamente utilizados - para reduzir 

seus gastos com o social. O primeiro deles é o 

contingenciamento de parte dos recursos 
previstos no orçamento. Ao contigenciar recursos, 

o governo impede seu desembolso efetivo. Fo­

ram contingenciados 19% do orçamento aprovado 

no item "Outras Despesas Correntes", 

"Investimentos" e "Inversões Financeiras" que 

contêm R$ 1,7 bilhões destinados a atividades 

da Rede de Proteção Social. O segundo 

mecanismo é o de executar todas as despesas 

previstas ao longo do ano do orçamento, 

produzindo, desta forma, uma sobra. Esta sobra 

poderá - e será - utilizada para cobrir outras 

obrigações, como o pagamento do serviço da 

dívida, no orçamento seguinte. É preciso lembrar 

que, em 1998, o governo executou somente 
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87,7% do orçamento das atividades contidas na 
Rede de Proteção Social, R$ 8,6 bilhões de um 
total de R$ 9,7 bilhões (Ibidem). É evidente que 
algo semelhante pode ser esperado para este ano. 

O fato é que o conceito de Rede de Proteção 
Social é inadequado para se pensar a realidade e 
as politicas sociais no Brasil. A idéia de uma rede 
de programas que proteja os setores sociais 
atingidos por uma crise económica ou por politicas 
económicas de ajuste financeiro pressupõe uma 
sociedade em que a ampla maioria tem meios de 
subsistência suficientes. Apenas uma minoria, 

imigrantes, idosos, doentes, desempregados, etc., 
teria necessidade de politicas de proteção. Este é 
o caso das sociedades dos países desenvolvidos. 
No Brasil, como no resto dos países periféricos, 
este conceito não dá conta de uma situação em 
que a maioria da população encontra-se estru­
turalmente, e não eventualmente, em situação de 
pobreza e de miséria. Neste caso, é necessária 
uma politica sistemática e continuada de inclusão 

social. Esta política deve prever crescimento 

económico, aumentos nos salários, redistribuição 
fiscal e serviços públicos sociais de qualidade e 
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para todos. Tal política só obterá resultados ex­
pressivos num prazo relativamente longo. Por isso, 
programas especiais de inclusão c proteção so­
cial com amplo alcance em termos de população 
beneficiada e de duração prolongada, como o 
Programa de Renda Mínima e o Programa de 
Bolsa Escola, entre outros, são necessários para 
sua aceleração e para a melhoria imediata nas 
condições de vida dos mais pobres c miseráveis. 
Tratar-se-ia de uma Rede de Inclusão SociaJI, 
conceito a ser debatido amplamente na sociedade, 
junto aos movimentos sociais, entidades da 
sociedade civil, no Congresso e entre as instâncias 

governamentais (governos federal, estaduais e 
municipais, ministérios e secretarias, etc.). 

1 A constatação da inadcquação do conceito de Rede 
de Protcção Social e a necessidade de sua substituição 
por outro conceito do tipo Rede de Inclu são Social 
foram sugeridas por Mário Volpi, do Uniccf, em reunião 
de diversas entidades realizada cm São Paulo cm 07/ 
05/99. A reunião foi promovida pela Rede Brasil para 
discutir alternativas de açõcs cm relação aos cortes no 
orçamento social promovido pelo governo. 
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Mudança. Na definição dos programas e ações de 
uma Rede de Inclusão Social, bem como no 
acompanhamento da dotação de verbas para sua 
execução e no monitoramento de seus resultados 
efetivos, as ONGs e demais entidades da sociedade 
civil poderiam desempenhar um importante papel. 
Sem prescindir da ação governamental e sem 
substituir os embates politicas mais amplos na 
sociedade brasileira, esta participação deveria se dar 
no sentido de garantir a constante ampliação da rede 
e sua legitimação junto à população de uma maneira 
geral. Este seria um passo decisivo na direção de 
uma mudança na própria mentalidade dominante 
em nossa sociedade que, secularmente, convive com 
a exclusão social em niveis inigualáveis no planeta. 
Além de metas específicas, a colocação em prática 
da Rede de Inclusão Social deveria implicar em um 
objetivo claro, no tempo e no espaço, para a 
superação desta situação, isto é, extirpar a miséria 
da sociedade brasileira, juntamente com outras 
mazelas correlatas, anafalbetismo, condições 
minimas de saúde, habitação, etc., até o ano de 201 O. 
Um projeto como este, por sua própria natureza, 
objetivos estruturais e dimensão temporal, deve 

lji.J,NiM N"8l Junho/Agosto de 1999 

necessariamente buscar transcender o âmbito de um 
outro governo, de uma ou outra coalização 
partidária. Deve ser amplamente negociado no 
Congresso, discutido com a sociedade e ter garantida, 
em sua definição, implementação e execução, o 
máximo de independência. Estas condjções não 
podem ser garantidas somente através da relação 
governos-sociedade, ou mesmo partidos-sociedade. 
E las requerem exatamente uma maior participação 
independente e cidadã da própria sociedade. 

O objetivo não é o da obtenção de um consenso 
que apague as diferenças e divergências politicas en­
tre partidos e setores da sociedade brasileira. Isto seria 
ilusório, vazio, enganador e, portanto, inócuo. Trata­
se sim da luta pela construção de um terreno de 
disputa, luta e negociação em tomo da questão so­
cial comum às mais diferentes expressões politicas e 
sociais da sociedade brasileira. Esta proposta, que 
visa criar condições de atuação conjunta e negociada 
entre o poder público e a sociedade civil, é bem mais 
avançada que a ênfase atual do governo na 
implementação de redes de entidades sociais que, em 
larga medida, terminam por eximí-lo de suas 
responsabilidades mais essenciais. Montar uma Rede 

de Inclusão Social, mais que 
uma mera utopia idealista e 
ingênua, como alguns poderiam 
pensar, é um dever dos setores 

· mais conscientes da sociedade 
brasileira no sentido de 
construir e consolidar uma 
democracia fundada num 
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Abong: un1a rede de 
• 

CülllprüllllSSOS e valores 

Há alguns anos, em 1989, em uma reunião 
entre uma agência européia e seus parceiros no 

Brasil, o oficial de projetas surpreendeu a todos 
com a seguinte frase: só se organizam em redes 
aqueles que não têm trabalho para mostrar. 
Estávamos vivendo um momento inicial de 
discussão sobre constituição de redes, reunidos a 
partir de uma rede (de parceiros de uma agência 

européia), mas ainda bastante desconfiados dos 
seus resultados. 

Talvez ainda estivéssemos marcados pelo 
longo período de ditadura e clandestinidade, onde 
uma ação mais aberta e transparente de troca e 
experimentação de trabalho conjunto fosse 
interpretada como uma exposição exagerada dos 
nossos segredos institucionais. Ou ainda esti­
véssemos marcados por uma lógica de com­
petição entre entidades, onde o segredo seria a 

alma do mercado dos projetas. Enfim, qualquer 
que fosse a razão, a verdade era que víamos com 
muitas desconfianças as possibilidades de um 
trabalho articulado. 

Poucos anos depois, por ocasião da 
Conferência Mundial para o Meio Ambiente, a 
ECO 92, ocorrida no Rio de Janeiro, o mundo 
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inteiro, e particular­

mente os brasileiros, 

teve a oportunidade de 
acompanhar a enorme 

articulação de pessoas e 
entidades da sociedade 
civil no Fórum Global 
que se constituiu como 
uma ampla rede em 
defesa do meio am-/ ". lF biente e dos recursos 
naturais. Pouco tempo 

Sérgio Haddad* 

foi necessário para que as desconfianças sobre o 
trabalho com rede fossem dissipadas. Rapidamente 
diversas formas de articulação foram se 
constituindo e multiplicando em um movimento 
com inúmeros conceitos e denominações- redes, 
parcerias, plataformas, fóruns, articulações -, 
onde trabalhar juntos era o que importava. 
Modelos. Hoje, várias são as formas de atores 
sociais individuais e/ ou coletivos, trabalharem jun-

' 
tos. Podem ser atores e instituições de um mesmo 

campo ou área da sociedade civil, como, por 
exemplo, naqueles relativos às relações de gênero, 
raça ou etnia; podem ser setores da sociedade civil 
visando um fim comum, como a luta pelo can­
celamento da dívida externa; setores da sociedade 
civil e do Estado, como os conselhos de direitos e 
os orçamentos participativos; sctores do mundo 

da produção, da sociedade civil c do Estado, como 
as câmaras setoriais. Enfim, a idéia de se articular 

em função de um objetivo ou problema passou a 
ser crescentemente uma forma de atuar. Dentre 
estes modelos de articulação, um deles é aquele 
denominado rede. 

Em estudo recente, Ilse Schercr-Warren afirma 
que o conceito de rede, embora incorporado pelas 

* Sérgio Haddad é presidente da Associação Brasileira de 

ONGs - ABONG e secretário executivo ela ONG Ação EducatJI·a 



Ciências Sociais desde a década de 1940, vem se 

constituindo, nos anos recentes, num paradigma 

de análise bastante usado, porém com significados 

diferentes 1
• Depois de passar pelas várias 

abordagens no campo das ciências cm geral, esta 

autora nos alerta para a necessidade de tratar tais 

conceitos a partir dos diversos pontos de vista. Um 

dos pontos de vista identificado por ela como um 

conceito propositivo é aquele que vem sendo 

empregado pelos atores coletivos dos movimentos 

sociais: "a idéia de rede como conceito propositivo 

utilizado por a tores coletivos e movimentos sociais 

refere-se a uma estratégia de ação coletiva, i.e., a 

uma nova forma de organização e de ação (como 

rede). Subjacente a essa idéia, encontra-se, pois, 

uma nova visão do processo de mudança social -

que considera fundamental a participação cidadã 

- e a forma de organização dos atares sociais para 

conduzir esse processo"2. 

Sob este ponto de vista, o pressuposto poli­

tico para o trabalho em rede é a idéia de cons­

trução democrática em que as relações politicas 

seriam mais horizontalizadas c com maior 

reconhecimento e respeito às diversidades 

culturais e ao pluralismo ideológico. O conceito 

de rede se identifica, portanto, com o de demo-
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r.r~nifestação elo Greenpcace em Nova York 

cracia, na idéia de unidade, a partir da diversidade, 

com fins políticos. Neste sentido, se opõe à idéia 

de verticalidade decorrente de hierarquias e 

vanguardismos. 

Ação coordenada. Ainda como pressuposto 

político, o conceito de rede aposta na possibilidade 

de conectar o local ou específico com o global, 

com o interesse mais geral de uma cidade, de uma 

região ou mesmo do planeta. Fica implícito que 

o que se espera é uma ação coordenada ente os 

diversos atares - os diretamente afetados, os 

intermediários, e, em alguns casos, os demandados 

-para que possam se integrar em mecanismos de 

atuação frente a uma dada situação. 

Fortalecimen to. No caso específico das 

Organizações Não-Governamentais - ONGs, 

suas redes podem ser identificadas como redes 

locais, regionais, nacionais ou internacionais, 

como redes temáticas, ou ainda em redes que 

combinam os dois critérios. Há redes constituídas 

1 SCHERER-WARREN, llse. Cidadania sem fronteiras 
- ações coletivas na era da globalização. São Paulo, Editora 
Hucircc 1999, p. 21. 

2 ldem. 
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pela sua natureza institucional, como, por exemplo, 

as pequenas e médias O Gs; ou redes associativas, 
como a Associação Brasileira de ONGs -ABONG, 
ou a ALOP. Podem ser ainda redes de ONGs que 
se articulam pelo tipo de trabalho que rea]jzam -

formação, informação ou ação coordenada e de troca 
de experiências -, ou ainda com fins de 
fortalecimento para um determinado fim. 

Tradicionalmente o trabalho das ONGs esteve 

voltado ao fortalecimento de grupos da sociedade 
civil afetados por condições de desigualdade e/ ou 
diversidade, visando a sua constituição como atares 
sociais em defesa dos seus interesses. A esta função 
primeira e primordial, as ONGs adicionaram o 
exercício de funções intermediárias, fortalecendo e 
azeitando mecanismos de comunicação entre estes 
atares sociais e outros setores da sociedade local, 

nacional, regional e mesmo internacional. 

Mediação.Assim, as ONGs passam a atuar junto 
a um público mais amplo, através da mídia, de 
campanhas, manifestações públicas e atas 
políticos e culturais visando a construção de um 
campo simbó]jco de contestação, resistência e so]j­

dariedade cidadã em face de problemas sociais 
que demandam soluções prementes3

. Buscam 

atingir com o seu trabalho os indivíduos e cida­
dãos não articulados aos temas específicos. Para 

isto passam a fazer a mediação entre setores 
organizados da sociedade - movimento negro, 
grupos de mulheres, sindicatos etc. - e outros 
setores da sociedade, nacionais ou internacionais. 

Muitas destas redes de articulações se con­

frontam com outras redes, propiciando a cons­
tituição de redes de redes. Aí, os diversos temas se 
identificam como temas de complementariedadc, 

visando construir articulações conjuntas. 
Envolvimento. A globalização permitiu maiores 
possibilidades de comunicação, viagens e, 
portanto, de apoio às alianças e encontros 
necessários à construção de redes. Este é um 

aspecto positivo das tendências atuais do mundo 
global: poder globalizar as possibilidades de 
articulação das entidades da sociedade civil, 
buscando influir nas novas determinações do 
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campo econôm1co. Isto tem sido feito tanto a 
partir da participação no monitoramento dos 
acordos de governos nas cúpulas globais, como 
também nas articulações paralelas, onde o 
envolvimento dos diversos atares da sociedade 
civil é condição fundamental. 

Ainda no plano internacional, a idéia de uma 

sociedade global tem produzido diversas formas 
de manifestações através de redes. Elas vão se 
conformando com naturezas próprias. Podem 

tomar por base formas virtuais, através de redes 
de conexão computadorizadas, como, por 

exemplo, no caso da rede ATTAC, como podem 
ocorrer a partir da presença física de pessoas e 

organizações, como é o caso de redes mundiais 
de diretos humanos e de mulheres. 

A idéia de redes globa li zadas também se 

conforma a partir de O Gs que têm presença 
internacional, como é o caso do Greenpeace, 
\'V'\'V'F ou mesmo CARE c Anistia Internacional. 
Todos buscam impacto global para sua causa. O 
que está por trás desta discussão mais geral é a 
idéia de que os problemas locais, cm uma época 
de globalização, só podem ser resolvidos de forma 
global, através de ações coordenadas. 

Todas estas redes de ONGs se propõem a 
construir ou defender direitos ou identidades, 
fortalecer a sociedade civil e buscar constituir um 

espaço público de participação. 
Complementariedade. Que fatores poderiam ser 
exp]jcativos desta nova tendência? Uma exp]jcação 
pode decorrer do fato de as ONGs juntarem-se 
entre si ou juntarem-se com outros atares ou grupos 

sociais para ter maior poder de intervenção social. 
Há uma idéia de complementaricdade para o agir, 
como também a de ter maior força numérica para 

poder atuar. Até aí não parece que possa haver 
algo de novo no campo da intervenção social. O 
que há de novo é a idéia de busca de uma 
democracia horizontal com respeito às diferenças 
e à diversidade. É neste sentido que as ONGs vêm 
operando no plano da política nos anos recentes. 

3 ldem, ibdem, p. 84. 



Outra explicação advém dos processos de 
democratização vividos pelos países da América 

Latina, que puseram em evidência pública as ONGs 

e o seu trabalho. Pelo bem ou pelo mal, elas passaram 

a ser mais reconhecidas, investigadas, incorporadas 

ao universo linguístico moderno. Isto trouxe um 

fator de publicização do conceito de ONG e de suas 

ações, tornando-as mais abertas ao público em geral, 
superando sua natureza genética de clandestinidade 

e de trabalho localizado para certos setores da 

sociedade. Puderam as ONGs se apresentar mais 

livremente e, conseqüentemente, ma1s afeitas à 
constituição de redes. 

Desafio.A verdade, no entanto, é que todo o 

trabalho em rede tem o grande desafio de, além da 

busca de ações conjuntas entre setores e temas 

cliversos, e da busca por construir a unidade na 

cliversidade, incorporar os setores demandatários das 

cliversas temáticas que constituem as redes. Muitas 

das redes constituidas podem cair na falsa concepção 

de que ao se constitLÚrem em rede, por si só, estariam 

em condições de agir politicamente em nome dos 
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demandatários. A verdade é que muitas das redes 

podem permanecer apenas como mais uma forma 

de intercâmbio de informaçõ es, sem 

necessariamente ter algum impacto sob o ponto 

de vista político, caso os demandatários não 

estejam presentes ou representados. 

Que papel poderia ter a Associação Brasileira 

de ONGs, a ABONG, neste contexto? A 
ABONG é uma rede de ONGs. ONGs que são 
mediadoras de atores sociais demandatários de 

diversos direitos. Seu papel fundamental deve ser 

o de articulação de uma rede de compromissos e 

valores que vão além dos temas e direitos 

específicos de cada um dos seus participantes. 

Como uma rede de compromissos e valores, deve 
participar da sociedade, ampliando seus espaços de 

intervenção e presença pública, com vistas a construir 

mna ação comunicativa e clialógica de formação de 

consensos entre os diversos interesses que seus 
associados representam. Faz isto tendo à frente uma 

luta mais geral, onde a democracia, a ética, a liberdade 
e a defesa da vida se articulam. 
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Rubem César e Cândido Grzybowsl{i: a 
sustentabiliàade começa em casa 

Dirigentes de duas da s ma1s importantes 
organizações não-governamentai s brasi leiras, com 
sede no Rio de Janeiro - o Instituto de Estudos da 
Religião, Iser, e o Instituto de A náli ses Sociais e 
Econômicas, o Ibase do Betinho - , Rubem César 
Fernandes e Cânclido Grzybowski não abrem mão 
dos laços históricos de cooperação existentes entre 
suas organizações e múltiplas agências internacionais, 
mas avaliam que o desenvolvimento de suas en­
tidades, o crescimento de sua autonomia e de suas 
conclições de sustentabilidade dependem, entretanto, 
de uma alteração raclical quanto a sua forma original 
de financiamento: posicionar-se, cada vez mais, de 
frente para o Estado nacional, mais próximas do 
universo das empresas e com um crescente apoio 
material clireto dos cidadãos brasileiros. 

Virada. Sob esse ponto de vista, impressiona 
a virada nos padrões de financiamento institucional 
já realizada pelo Iser. Operando um orçamento 
médio anual de cerca de dois milhões de dólares, 
ainda em 1995, a participação da chamada coope­
ração internacional no financiamento do I ser 
elevava-se a 74,47%, limitand o-se os recursos 
locais (fundações, governos e empresas) a 25,53% 
do total. Em 1998, as contribuições de origem 
internacional recuam para 25,74% e, em uma to­
tal inversão dos padrões, a participação do s 
recursos locais atinge 74, 27% do total. "Antes de 
1995, esclarece Rubem César, a dependência da 
cooperação internacional era ainda maior: sei até 
hoje os endereços de que dependia o Iser para so­
breviver e tocar sua missão, Rue des Versailles ... , 
e, talvez estivesse aí nossa especificidade com 
relação a outras ONGs, brinca, River Side Drive ... , 
referindo-se à expressiva contribuição recebida de 
instituições ecumênicas/ protestantes, com sede 
nos Estados Unidos, além das agências católicas 
ou européias, de que mais dependiam outras 
instituições brasileiras". 

*Jornalista e consultor cm comunicação c desenvolvimento. 
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Luiz A nlônio C. de Carvalho* 

Quanto ao futuro, Rubem César imagina o Iser, 
sobretudo, como uma instituição prestadora de 
serviços de informação (pesquisa, estudos, avaliação 
etc.) e de formação, no campo das políticas públicas, 
recebendo por esses serviços tanto de organizações 
governamentais quanto não-governamentais 

J á o Viva Rio, organização co-irmã do I ser e 
também liderada por Rubem César, parece filho 
de outros tempos e vocacionado para um rela­
cionamento mais direto com a sociedade. 

Coordenado por empresários, jornalistas, líderes 
religiosos e do terceiro setor, o Viva Rio nasceu financiado 
em 98% por recursos locais e sua evolução deve ser 
situada já nesse campo: de uma participação gover­
namental inicial situada cm torno de 40%, contra 60% 
de recursos empresariais, evoluiu, em 1998, para uma 
participação de 90% de recursos governamentais, 
obtidos, sobretudo, para a coordenação do projeto piloto 
do Serviço Civil VoluntáJio. 

Fontes de financiamento do lser 

Em 1995 

Recursos 
locais Ag . intern. 

25 53% ecurrênicas e 
' ~protestantes 
~ 37,53% 

Ag.seculares Ag. católicas 
internacionais 

25,50% 

Aglrcias e OJtras crg. 
irtern. 
15% 

/v;) . eci.ITêrlcas intern 

internacionais 
11,44% 

Em1900 

setcr lccaJ 

12% 

/ 

R-est. ele servÇcs 
(irdretarrerte 

ÇPJerro) 

49% 

Setcr pü:lico 
13% 



Rubem César e a dependência in ternacional: ainrla .rei rle coros enrlerqos ... 

Crise. Este ""~' de fin anciamento, extremamente 
dependente de verbas governamentais, explica-se 

pela grandiosidade dos recursos empregados na 

execução do Serviço Civil Voluntário, mas está 

longe de corresponder ao modelo sonhado por 

Rubem César para o Viva Rio. Em um quadro deste 

tipo, a organização tornar-se-ia demasiado vul­

nerável e dependente de fatores como crise eco­

nômica, políticas de ajustes e cortes governa­

mentais nas áreas sociais e de qualificação ou até 

simples mudan ças de g overno. Um Viva Rio 

autô nomo e sustentável, pensa Rubem, voltar-se­

á para a prestação direta de serviços à sociedade 

brasileira, sejam indivíduos (seguros, crédito e 

assessoria na organização de cooperativas popula­

res, por exemplo) , sejam governos ou empresas 

interessados em uma execução ágil e qualificada 

de projetos sociai s. 

Cândido Grzybowski, do !base, vai além . 

Concorda com a fragilidade de qualquer modelo 

de financiamento demasiado dependente de uma 

única fonte c reconhece a instabilidade dos recur­

sos públicos, mas esclarece que, no caso do !base, 

a mera diversificação das fontes não garantiria a 

sustentabilidade c a autonomia da instituição. Para 

tanto seriam necessários recursos, mesmo que 

menos volumosos, desatrelados de projetos e ser­

viços específicos, recursos lim-es e disponíveis para 

cobrir exatamente aquelas necessidades mais estra­

tégicas de intervenção política autônoma nas 

diferentes conjunturas. Assim, além de diversificar 

as fontes de financiamento, apelando diretamente 

à sociedade brasileira, o financiamento de um 

núcleo central formulador e gestor das linhas estra­

tégicas da instituição torna-se prioritário, o que, 

de p er si, redundaria na necessidade de definições 

institucionais mais claras da missão e do projeto 

do !base, de forma a poder apelar diretamente, e 

com chances de sucesso, ao apoio institucional 

externo e aos indivíduos e empresas brasileiras. 

Autonomia e legitimidade social 

As chamadas ONGs brasileiras de desenvolvi­
mento estariam evoluindo, portanto, para um 

padrão comum a muitas de suas agências finan­
ciadoras internacionais. Seria o caso, por exemplo, 
da enorme Oxfam inglesa, que avalia como um 

dos elementos mais positivos do apoio direto dos 

cidadãos, seja através de suas lojas espalhadas 
pelo Reino Unido, seja pelas doações individuais, 
mais que a diversificação, a liberdade, a autonomia 
na determinação do destino desses recursos, que 

passariam a estar atrelados apenas à missão geral 

da entidade. 
De outro lado, quanto mais recursos / apoio 

direto da sociedade obtidos pela instituição em si, 

maior a sua capacidade de negociação/ obtenção 
de recursos públicos, em uma autêntica espiral 

ganha-ganha, ou perde-perde - depende da compe­

tência -, cujo elo decisivo passa a ser o apoiador 
indivídual, corporativo ou não, fonte de 

legitimidade e objeto até aqui, no Brasil, sobretudo 
dos apelos das ONGs filantrópicas. 
Indivíduos. Assim, no mix de financiamento ideal 

imaginado por Cândido para o Ibase, a cooperação 
internacional deveria contribuir para o chamado 

financiamento institucional com cerca de 30 a 40% 

do total, incluindo-se aí as chamadas organizações 
multilaterais; os governos brasileiros, em diferentes 

níveis e através dos serviços prestados em avaliação/ 
formu lação alternativa de políticas públicas, 
compareceriam com cerca de 30%; as empresas com 
20% e; finalmente, os doadores individuais, com 

cerca de 15% do total. Um quadro dramaticamente 

diverso do observado em 1993 quando, por exemplo, 
era nulo o apoio do público ao Ibase, a cooperação 
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internacional somava os já quase cabalísticos 

74,17%, restando 5,38% ao governo, 12,3% às 
empresas e 8,16% às chamadas vendas de bens e 

serVIÇOS. 

Evolução do financiamento do lbase segundo as fontes (1993-
1996). Em% 

Fontes 1993 1994 1995 1996 

Coop. Internacional 
69,27 46,8 30,53 29,66 

não governament.'ll 

Cooperação 
5,16 6,68 5,23 7,59 

m ul til a teral 

Governos brasileiro 5,38 7,14 11,18 5,45 

Empresas locais 12,03 12,98 19,43 7,83 

Vendas de bens 
8,16 22,1 27,42 40,48 

e serv1ços 

Apoio do público - 0,29 0,24 -

Empréstimos - 4,01 5,97 8,99 

Fonte: !base 

No caminho da ratio imaginada por Cândido 

ta lvez se deva explicitar alguns obstáculos 

objetivos criados pelo Estado brasileiro e ainda 

não superados pela nova lei das organizações 

sociais. De um lado, a dificuldade de transferir 

parte dos recursos obtidos junto aos governos, 
com a prestação de serviços, para a instituição 

como um todo, que, por sua vez, dá suporte/ 

infra-estrutura aos projetas específicos e, de 

outro, a presunção de onisciência do Estado bra­

sileiro, que resiste em conceder aos indivíduos, 

sobretudo pessoas físicas, a autonomia de 
decisão quanto ao destino de par te da con­

tribuição q ue lhes é imposta1
• 

1 Na Inglaterra, por exemplo, as ONGs podem obter 
dos cidadãos o direito antecipado a parte de seu imposto 
a pagar, depois recebido cliretamente do governo. No Brasil, 
o governo federal, mesmo quando concede isenção às 
pessoas físicas, o faz através de desconto a pos!enón: 
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De seu lado, Cândido aponta ainda como 

obstáculos de natureza subjetiva, para a efetivação 
de um novo modelo de financiamento das ONGs 

brasileiras, a dificuldade técnico-profissional, 

gerencial e comercial para a produção de bens e 

serviços, que terminou obrigando o Ibase a prestigiar 
cada vez mais a terceirização (segundo Cândido, a 

empresa seria melhor para tudo que é comercial), e 

também a necessidade de superar mútuas 

desconfianças entre o mundo das empresas e ONGs, 
de forma a poder angariar, mais facilmente, apoios 
institucionais às ONGs brasileiras. 

Cumpre ressaltar, finalmente, que nenhum 
dos modelos, para os quais transitam o lser e o 

!base, abre mão da participação internacional. 
Isto porque, segundo Cândido Grzybowski, se é 

cada vez mais determinante para o futuro das 

organizações o apoio crescente das sociedades em 

que estão inseridas, a legitimidade não surge, 
entretanto, apenas internamente: problema quando 

excessiva, também não é bom ltl!la parlictParão 

demasiado pequena da cooperação inlemacional no 

financiamento do Ibase. E acrescenta, em !ex/o produzido 

para seminário acerca de allemali!!as de cooperarão, o 

apoio .financeiro inlemaciona/, independenle de seu uolume, 

é lt!Jia forma de internacionalizar a no.rsa a!uação no 

plano local. ( ... Dá) mais LJisibilidade e legitimidade ao 

qm propomos e fazemos. 

Cándiclo Grzybowski: r/i,·er.rijirarrlo ~~tio xrmmle r1111rmomia. 



Antropóloga, professora da Faculdade de Serviço Social da UFRJ e autora de vários 
estudos sobre as organizações da sociedade civil no Brasil, Leilah Landim acaba de publicar, 
pela Editora NAU /ISER do Rio de Janeiro o livro Ações em Sociedade - Militância, 
caridade, assistência etc. Além de ouvi-la sobre algumas das questões decisivas para o 
futuro das ONGs no Brasil -seu papel na definição e execução da políticas públicas, a 
relação entre as chamadas ONGs de desenvolvimento com a filantropia etc.- a revista 
Proposta, em função do suplemento especial sobre a FASE, decidiu colher também sua 
opinião sobre uma das mais antigas ONGs brasileiras e que ela conhece tão bem. 

Nossa entrevistada Lci lah Land im . 

Proposta. Leilah, de que trata seu novo livro? 

O livro, do ctual sou organizadora, além de 

textos meus, reúne trabalhos de vát·ios autores, 

como Regina Novaes, Emet·son Giumbelli, 

Fabíola Rohden e Sérgio Coes, com prefácio de 

Moacir Palmeira, resultados ele pesquisas 

realizadas no quadro de um projeto que eu 

coordenei no ISER, chamado Filantropia e 
Cidadania no Brasil. Costumávamos chamar 

esse projeto ele Para além das ONGs, na 

medida em que pretendemos 

estender as pesquisas que já rea­

lizávamos há anos sobre as ONGs 

para outras áreas, ou subconjun­

tos, de organizações, mobi­

lizações, práticas, referidas à 

ação social privada, à ação 

voluntária de assistência, de 

prestação de serviços diversos à 

pobreza, no Brasil. 

O livro se compõe, portan Lo, de 

resultados de pesqujsas sobre ONGs; 

obras de ação social católica e as 

espíritas kardecistas; a filantropia 

empresarial e a Campanha contra 

a Fome. São textos que transitam em 

um terreno de iniciativas, as­

sociações, mobilizações socims tanto 
antigas como novas, de visibilidade 

crescente e que - em função de sua 

natw·eza pat·ticular, ou de mudanças nas posições 

que vêm assumjndo na sociedade brasileira (e não 

só) - parecem estar demandando novas, ou 

renovadas, elaborações conceituais para serem 

pensadas. 

Uma das questões centrais que pem1eia essas 

pesquisas é a das relações, contaminações, ou 

interseções entt·e domínjos diversos da vida so­

cial, da forma como aparecem nessas práticas e 

valores associadas à ação social. Ou seja, 
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analisamos as possíveis combinações, retraduções 

ou "coerências" insuspeitadas, no imaginário e 

nas práticas de determinados segmentos, entre 

t·eligião e assistência social, enlre religião e 
politica, enLr·e os valor·es associados à caridade e 

os associados à lógica da cidadania. 

Os Lexlos Lrazem elementos para pensar a 

questão do dinamismo, das esLt·atégias e 

possibilidades originais de encontros entre 

diferentes esferas culturais na sociedade 

brasileira, ressaltando-se particulannenle as in­

terfaces possíveis enLr·e o universo da sociedade 

civil e da insLitucionaJjdade, por um lado, e o das 

lógicas e relações sociais "paralelas", ou relativas 

a formas de sociabilidade consider·adas "não 

políticas", poe outro. 

Proposta. O debate sobre o papel das ações 
assistenciais não parece algo bem resolvido 
pelas chamadas ONGs de desenvolvimento. 
Você observa alguma mudança nesse terreno? 

As ONGs se construíram numa distinção 
fortemente marcada com relação a valores, 

práticas e organizações referidas à assistência 

social Leacücional. No entanto, sempre realizaram 

projeLos -em geral, localizados -envolvendo de 

alguma forma a prestação de serviços, ou a 

criação de dinâmicas que promovessem a 

melhoria material da vida de seus beneficiários/ 

participantes. A tensão entre assistência e 

política (às vezes Lraduzida pela tensão técnico/ 

educador·) sempre esteve presente nesse campo 
das ONGs, que atuar·am sistematicamente no 

sentido de exorcizar os perigos do assis­
tencialisnw. Minai, uma das mágicas de seus 

trabalhos de intervenção sempre foi a 

transformação de aLividades que trouxessem 

benefícios materiais à população (gr·upos ele 

produção coletiva ou comunitár~ia, coopera Li v as, 

comercialização direla, postos de saúde, geração 

de renda - os exemplos são intermináveis e 

clássicos) em ações com conseqüências Lambém 

educativas, politizadoras e organizativas. 
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Essa d isLinção com t·e lação ao campo 

r·econheciclo como ela assistência é facilmente 

visível e explicável em um conlexlo co mo o 

brasileiro, onde é fone e disseminada, hi s­

toricamente, uma cultura da filantropia. 
Estamos aqui diante do vaslo e razoavelmente 
desconhec ido (pat·a a soc iologia e par·a a mili­

tância) mundo da s entidades diLas de 

assistência social privada, uma fac e menos 

pública e mais tradicional da ação não 
governamental setnfins lucrativos no Bras il 

- campo secularmen Le prese n Le nu ma socie­

dade de gr·ande religiosidade e de políticas 

sociais ineficientes e so hr·eLudo excludenles. 

Certamente é nesse unive r·so da filantropia 
que se for·jam hi s lor·icamenle os valores 

pt·edominanles na cuiLur·a das massas bra­

sileiras com r·elação à ação soc ial voluntária 

e que raramente Lêm a ver com o icleário elo 

associativismo moden10. Há no conlexlo cul­

tural relacional hr·a s il e ir·o um amplo campo 

para a valorização da caridade, da soli­

dariedade pessoalizada , da abnegação, do 
envolvimento pessoal na doação (isso, de par· 

com o outro lado da moeda , que é uma cu ltura 

eslalista, que pensa a soc iedade a par·Lir do 

Estado, quase nun ca visto so b a lógica da 

eepresen La ção ). Estamos aqui cer·Lamcnle mais 

próximos da sociedade submersa, da maioria 

da população, das c ulturas c das religiões 

populares, onde a ação voluntária Lem mais 

peso e valoe simbólico. Mais pr·óximos das 

doações e iniciativas pessoais. E mais distantes 

da lógica do individualismo igualiLár·io, da 

militância e dos movimentos organizados por 

onde tran s itam as ONGs, as quais, na sua 

história r·aramenle estabe leceram pontes com 

essas át·eas da vida social dos g r·upo s 
populares. São ouLr·as as r·edes. É um universo 

vasto e diferenciado pelos agentes que 

mobiliza e pelos tipos de serviços f!Ue presta 

às camadas fragilizada s da população. 

Segundo dados da Receita Federal de 1991, 

tabulados em pesquisa que r·ea lizamos no TSER, 



55.369, ou cet·ca ele 30% dentre as entidades 
registt·aclas lega lmente como sem fins lucrativos, 

no Brasil, eram classi_(jcaclas como Religiosas, 
Beneficentes ou de Assistência Social. Essas 

iniciativas "invisíveis", com uma tradição de 

privatismo, de não se verem como públicas, 

freqüentemente ligadas a redes religiosas como 
a católica, a espírita e, em menor escala, a 

protestante, para o bem ou para o mal, 

provavelmente têm sido pat·te orgânica da 

estratégia de sobrevivência de determinados 

segmentos da população e vêm aluando de fato 

no vazio hi stó t·ico deixado pelos poderes 

púbücos com t·elação à pobreza. E é interessante 

observar que pesquisas mais recentes que vimos 

fazendo apontam pam o continuado ct·escimento 

e vigor do campo de organizações privadas de 

assistência social. 

Proposta. Qual o lugar dessas entidades 
na execução das chamadas políticas públicas? 

Essas entidades sempre ocuparam um lugar 

nas práticas de cet·tas políti cas públicas, como 

a de sa úde, ou de assistência social, por exemplo. 

Se isso não figura d e modo claro enquanto 

formulação de políticas, criou-se, no entanto, um 

padrão de atuação. É impensável, na história 

do país, a execução d e determinadas políticas 

sem a participação de certos conjuntos de 

Mganizações privadas sem fins lucrativos - e é 

signi1icativo que no pedodo getulista fot·jaram­

se as ]eis para t·egular as relações do Estado com 

essas ot·ganizações (essas que só agora estão em 
discussão e refot~ma). A questão da colaboração 

do Estado com a sociedade quanto a políticas 

púhücas é mais antiga e couente do que se pensa, 

a partir do senso comum que se vem criando em 

torno do que seria wna " novidade" atual - o que 

não quer dizet·, claro, que não esteja havendo 
transfonnações signiJicativas nesse campo. 

A questão de fundo colocada para o campo 

do ativismo social democdtico é que, como se 

sa be, essas entidades sempt·e foeam através dos 

tempos uma área virtual de manifestação dos 

vícios históricos da relação do Estado com a 

sociedade brasileira: clientelismos, 

favorecimentos políticos, desvio de fundos 

públicos para fins privados etc. E teriam 

contribuído para reforçar relaçõe s de 

hierarquia e desigualdade entre os gmpos 
populares envolvidos com suas práticas , ou 

delas beneficiários. 

Bem, essa é uma longa história que explica 

a politização das relações entre as ONGs e o 

campo da assistência social e as coloca em cam­

pos distintos - e até contraditórios. 

Chegando, no entanto, à cena con­

temporânea- e não só no contexto brasileiro-, 

sabe-se que há uma retomada da questão da 
assistência e dos valores a ela associados, ou 

uma releitura dos seus significados e papéis. 

Isso vem ao lado de um reposicionamento das 

organizações de assistência social na sociedade, 
. . 

as quats parecem crescer e aparecer nos mats 

diversos contextos nacionais. 

Uma interpretação corrente desse fenômeno 

é que estamos diante de uma "refilantropização" 

da questão social. A presença e a visibilidade 

de organizações, projetos, práticas, que visam a 
assistência material a segmentos vulneráveis e 

empobrecidos da população corresponderia 
fundamentalmente a um processo funcional no 

quadro de desmonte do Estado e dos direitos 

sociais, no contexto neoliberaL Essas orga­

nizações e iniciativas podem ser interpretadas 

como paliativos, ou substitutos de um Estado que 

se desresponsabiliza por políticas na área so­
cial, assumindo elas também funções de inculcar 

ideários liberais meritocráticos entre a 

população. Mas isso é um lado da medalha. 

Proposta. Qual o papel das entidades 
filantrópicas propriamente ditas? 

Há igualmente a possibilidade de ver nesse 

quadro contemporâneo de ações privadas 
voltadas para as questões sociais - e falo aqui do 
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Bt·asil- w11 outro movimento: a politização dentt·o 

desse campo da assim chamada assistência social. 

A pt·ópria democt·atização da sociedade, na 

medida em que tot·ne possível e cada vez mais 

efetivo um maior contt·ole solwe a ação "privada 

de sentido público", favorece essa tendência a um 

•·eposicionamento e à publicização de um campo 

de ot·ganizações e atividades que, na história do 

país, tem-se colocado na esfct·a do privado -

freqi.ientemente, e pot· motivos d ivet·sos, evitando 

mesmo a visibilidade social. O fato é que 

01·ganizações tradicionalmente voltadas pat· a 

assistência social também se contaminam com os 

d is cu •·sos e as práticas da igualei ad c, da 
cidadania, dos dit·eitos. Soht·etudo e mais 

objetivamente, a própt·ia existência dos novos 

espaços, na sociedade bmsileit·a, constituídos pot· 

conselhos, orçamentos, expet·iências de gestão 

pública participativa, pt·opicia a publicização 

das mais diversas organizações da sociedade civil 

As entidades de assistência social, ou parte delas, 

vêm assumindo cada vez mais um pt·otagonismo 

enquanto atores políticos no espaço público, ao 

lado de outros, como as ONGs. Inclusive, em 

alguns acontecimentos •·ecen tes - como a 

pmmulgação da LOAS, a extinção do CNSS e 

substituição pelo CNAS, ou a t·efot·ma do marco 

legal eegulatóeio das organizações da sociedade 
civil - pat·ece eslat· havendo alianças e 

aproximações entt·e as ONGs e as instituições de 
assistência social. 

Nesses pt·ocessos, está fundamentalmente 

em jogo, como pano de fundo, a já tão pro­

palada questão das transforma~ões t·ecentes 

das t·elações do Estado com a sociedade civil. 
Dest·esponsabilização do Estado, atribuindo­

se à sociedade o cumpt·imento de seus papéis 

e funções? Fortalecimento das organizações 

da sociedade civil na pt·oposição, controle ou 

co-gestão de políticas de intet·esses popu­

lat·es, ou na promoção e defesa de direitos 
específicos e difusos? 

Apenas como um ponto de pat·tida, ou 

uma postut·a- já que não dá por si só elementos 
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pat·a uma análise - eu pt·cfit·o ver nesses 

pt·ocessos, acontecimentos, espaços vaeiados 

recentes, uma coexistência de possibilidades , 

um campo polissêmico, ou um campo de lutas 

entre projetos e interesses diversos. Estamos 

diante de acontecimentos novos na sociedade 
bras ileit·a, os quais não eliminam, muito pelo 

contt·ário, a carga de uma história , de um tipo 
de in s tituciona1idadc, de uma eultura po­

lítica, f'Lc, que também se reproduz em novos 

espaços, na nossa melhor LJ·adição de mudar 

consct·vando. Qualquer leitura linear não dá 

conta da complexidade c dos aspectos 

contt·aditórios desses novos fenômenos. É 
necessát·io um diálogo criativo c sem pt·eguiça 

com a teot·ia e com a empit·ia, pat·a enft·entar 

o eonhccimenlo e a prática twsses novos 

terrenos. (Aliás, quanto a isso, começam a 

crescer estudos, uns mai s deseritivos, outt·os 
111 a i s a n a I í L i c o s ' ,. c a I i z a d o s a r a J'l i ,. d a s 

experiências das própt·ias ONGs no eampo das 

polítieas públicas, os quais constituem-se em 

um material rico pat·a essas t·cflcxões). 

Proposta. Qual o futuro do termo ONG e tam­
bém da identificação de um conjunto determüuulo 
de enti&ules na sociedade brasileira? 

Aet·edito, pot· um lado, que SP podem 

observat·tendências a um uso, pclo scnso eomum, 

mais neutro e indiseriminado do tcnno ONG 

como sinônimo para qualquet· organização sem 

finalidade lucmtiva e voltada para a ação so­

cial. A própria visibilidade que assume hoje uma 
t·econsLJ·uída questão da "ação soc ial privada", 

ou da "ação privada em llCncfício público", ou 

dos pap~is das "organizações da soc iedade civil" 

nas sociedades contempot·âneas con LJ·i hui par a 

diluit· as conotações espeeífieas da expt·essão 

ONG, agot·a recolocada em ouLJ·os debates, com 

outros t·ecortes. É si n tomá ti e o dessas tr·ans­

formações o surgimento dc novos e estt·atégicos 

Lcnnos no met·cado, nesse final de d~cada, para 

designar fenômenos e qucsLõcs ligadas ao 



ch a ma d o un1 ve •·so d as or gani za ções da 

soc ied ad e c ivi l. Te •·ce i•·o Se to t· - mai s uma 

impo•· tação - é ta lvez o mai s s ignificati vo. 

Dife1·encia-se, e mes mo se contJ·apõe, a ONG, na 

medida em que não p•·ivilegia a paeti cularização, 

mas ao contrá 1·io, LJ·az a idé ia d e um grande 

uni ve •·so d e entidades - um "setor", ter ce iro 

es paço por referência ao Es tad o e ao mer cado­
minimiza nd o ou di luind o dife ren ças . O te rmo 

tem co notações de va l01· ização d a co la b01·ação 

e da pos iti vidadt> da intera\ão, diluindo idéias 
de con flito e de politi zação. 

Tgualmenlt>, d inâ micas socia is J't>een tes que 

repos icio na m a nt igas fronte i •·as e a i ian ças na 

á rea das 01·gan izaçõcs d a socied ade civil também 

pod eria m vi •· a a fe ta •· esse co njunto d e 
or ga nizações na fo rma em que se es truturou nos 

últimos a nos: po r exe mpl o e co mo se disse, a 

politização e publicização d o campo LJ·adic ional 

das o•·gani zações ass istencia is, ou p or outro lad o, 

as rece ntes te nta ti vas d e al gumas ONG s n a 

qua lifi cação pa •·a um a a tuação na pees tação 

mass iva d e se r vi~:os e m â mbito d e políti cas 

públi cas, ou a inda tra nsfonnações nas rela\Ões 

de fin a nc ia me nto, com tod as as suas con se­

quências socia is c políticas. Tsso sem fa la r na c rise 

d os mov imentos socia is e ato •·es aos quai s as 

ONGs se li ga •·am em sua hi stó1·ia r ecente. 

TT á, d essa fo •· ma , vá 1·ios fat o r es qu e 

pod e ri a m a fe ta •· a co ns titui ção e •·econh e­

c ime nto d e um "ca mpo" d as ON Gs, d a forma 

específi ca co mo se es trutu•·ou nos últimos a nos. 

Mas isso são hip ó teses s uj e ita s a maior 

ve1·ifi cação - o u ao te mpo. 

Proposta. Você faz parte do seu Conselho 
e, portanto, tem acompanhado a trajetória da 
FASE há muitos anos. Como acha que esse 
debate afeta a instituição? 

Não só venh o acompanha nd o a traj etóeia 

t·ecente d a FA SE e nqu a nto me miH·o d e se u 

Co nselho Delibe ..ativo, co mo nela LJ·aha lhei du­

..ante cet·ca de sete anos, na virada d os anos 70/ 

80, época d e ouro de movimentos sindicais e 

populares urbanos - os movimentos de bainos -

para os rruai s se voltavam os traba lh os el e 

assessoóa da instituição, em várias partes do país. 

A FASE é uma organização inter essante por 

e ncarnar na p e rfe ição , em s u a peó p•·ia 

teaj e tória , a hi s tória do na sc im e nto e 

consolidação das ONGs na sociedade brasilei•·a. 
Ou mai s do que isso: r econstruir a traj etória ela 

FASE, desd e 1961 , quando e la foi fundada -

como há al guns anos e u fiz , d ese ncavando 

docum entos e publicações e entre vi s tanelo 

agentes el e é po ca s dive r sa s - é faz e r uma 

ve nladeira viagem através de uma hi stória el e 

tran s forma ç ões r ece ntes no campo ela s 

o•·ganizações da soc iedade civil no B•·as il. Tsso 

p01·que ela 1wópria passou , em sua lüstóeia, pot· 

verdadeiros avatares, como costumava d efinir 

o seu diretor Jorge Edum·do Durão. A traj etó•·ia 

da institui ção é d escontínua, ela não nasceu com 

um p e rfil organizacional p•·óprio ao qu e 

identifi camos como ON G. Aliás, um sinal d essas 

o•·ige ns h e te rodoxas já es tá e m seu próp•· io 
nome, onde aparece um termo insólito no campo 

das ONGs, a " ass istência" - Fecle•·ação d e Órgãos 

para Assis tência Social e Edu cacional. Nesse 

sentido, um "es tudo de caso" da traj e tória da 

FASE é significativo por •·eme te•· à diver sidade 

de organizações, valores e práticas voltadas pa•·a 

a ação social , ou para o enf1·entamento ela 

ques tão social , no país. 
A FASE nasce ainda no pré-64 voltada pa..a 

ações assistenciais, ou - como elefinem alguns -

assis tenciali stas , no que essa palavra traz de 

conota ções d e d es politização e d e práti cas 

paliati vas pontuais. Surge já com abrangência 

nacion a l, com peogeamas ligados a pm·óquias e 

outros espaços ele lg•~eja. Nesse sentido, passa 
incólume p e lo golpe militar. Inclu sive e pe lo 

contrá1·io, é em meados de 64 que a FASE dá um 

passo fundam ental para marcm· sua p•·esença de 

norte a sul , de leste a oeste : por iniciativa de seu 

fundador, o ativo e emp•·eendeclor P e. Leising, 

implementa-se a Campanha d e Motorização elo 
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Clero, o que significava anga­

riar recursos de várias fontes 

para distribuir carros para as 

paróquias, pelo Brasil afora. 

Assim foi que, de 63 a 67, 

fundaram-se 12 escritórios da 

FASE, de Manaus a Porto 
Alegre, e os '"Informativos" da 

época nos dão conta de uma 

grande quantidade de ini­

ciativas diversificadas levadas 

a cabo pela entidade, basica­

mente com caráter de '"assesso­

ria técnica" para a execução de 

projetos ligados a diferentes paróquias, orga­

nizações de assistência social, escolas, hospitais. 
Faziam-se campanhas de cunho assistencial- como 

coleta e distribuição de bens - e realizavam-se 

convênios com órgãos governamentais, empresas, 
CNBB, etc. 

Por volta de 67, a FASE vai-se voltar- no que 

muitos consideram um segundo momento da 

instituição - para modelos de intervenção mais 

participativos, dentro dos ideários e práticas do 

chamado Desenvolvimento de Comunidade, de 

inspiração modernizante e desenvolvimentista e 

de origens e canais de disseminação marcadamente 

norte-americanos. Consolidam-se, através do 

programas da FASE, práticas renovadas de 

aproximação com a população pelos interiores do 

país a partir de diversos projetos marcados por 

essa '"assistência científica", onde se demanda 

adesão aos assistidos (não só dar o peixe, mas 

ensinar a pescar) de caráter modernizado r, 

forjando-se laços entre os agentes técnicos 
(assistentes sociais, médicos, agrônomos, etc.) e 

grupos sociais em diferentes contextos. 

Proposta. Passa a priorizar a educação 
popular? 

É em meados dos anos 70 que a FASE vai 

finalmente se converter às idéias e práticas da 

educação popular, da criação de organizações e 
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contra-poderes nas bases da sociedade, do apoio 

aos movimentos populares e sindicais autônomos 

e da conquista de di1·eitos e de cidadania, 

posicionando-se, então, no campo de oposição ao 

regime militar e de crítica ao sistema econômico. 

A FASE '"vira" Centro de Educação Popular, 

'"vira", portanto, ONG. Isso significou um enorme 

esforço institucional no sentido de formar um 

corpo de agentes identif"icados com uma virada 

no sentido da politização, secularização e 

profissionalização crescente no trabalho de 

intervenção social. Tratava-se de criar ideários 

comuns entre agentes de projetos do tipo 
educativo e comunitário , através de novos 

investimentos, novas aspirações e discursos 

colocados em práticas frequentemente antigas. 

Sobretudo, de novos posicionamentos na 

sociedade, subordinando a ação comunitária a 

objetivos e dinâmicas do campo da política na 

conjuntura autoritária da segunda metade dos 

anos 70. Novos agentes entram na organização e 

convertem-se antigos aos novos padrões. Em 

poucos anos, a •·elativamente grande estrutura 
nacional da FASE consLJ·uí•·a uma nova linha 

comum de atuação no sentido apontado. 

Ressalte-se que essa construção deu-se em 

cima de um capital de práticas e relações 

objetivas com segmentos populares que se 

vinha acumulando há anos. E, ce•·tamente, 

esses esforços internos de •·eestruturação e de 
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ruptu1·a com um antigo mod elo de atuação, em 

âmbito nacional , co ntribuíram para criar 

canais d e comunicação, de d eba te interno e 

d e gestão participat iva , assim co mo um 

espírito d e co rpo que marcam positivamente, 

até hoje, o fun cioname nto da entidade, es tando 

nas sua s raízes. E talvez esse p•·ocesso de 

"conversão" inten1a lenha co ntribuído para 

da•· mai s c la1·eza, ou •·ad icalidade às opções 
políti co- id eo lóg icas da instituição, onde a 

di s tinção com relação às práti cas merame nte 
assistcnciais, a um d e te nninado momento, leve 

q ue se•· levada a feno e fogo . 
Esse processo é significa tivo e concomitante 

ao "novo ca mpo" de organizações privadas 

dedicadas à questão soc ial que se criava na 

sociedade, o qual se con s truiu na ruptura e 

diferenciação co m r e la ção às instituições 

assiste n c iai s lrad iciona is que conform a m 

hi stori camente um vasto universo de agentes e 

iniciativas vo ltadas paL·a a pobreza, para os 

grupos vulne1·áve is . A lém ela ruptura com o 

discu1·so e as JWáticas assiste ncia is tradicionais, 

a s nova s pos ições assumidas por essas 

organizações no campo político e social podem 
ser avaliadas, po1· exe mplo, já nas suas formas 

d e obten ção de •·ec u esos, que implicam na 

ruptura com d eterminadas alianças e relações 

na sociedade brasil e iL·a. Voltando ao caso exem­

plar da FASE, lemos que, po1· volta de 1970, essa 

con tava com 25.000 contribuintes individuais 

na sociedade h•·asileira, e eram inúmeras as suas 

inte1·ações com o campo empresarial. Por essa 

época, 81% d e seus recursos vinham d e fontes 

no país. Já em 1977, r eposicionada a instituição 

paea o campo da opos ição politica, cortam-se 

forçosamente •·elações de apoio financeiro no 

país: vemos que 74% de seus recursos vinham 

das conhecidas agências de cooperação 

internacional que fazem pa•· te das cond ições de 

existência do campo das ONGs. Mas, sohL·etudo, 
essas mudanças u·aduzem-se por essa época na 

constmção de foL·tes relações com os movimentos 

socJal s que cL·esc iam no país. 

Voltando especificamente ao caso da FASE, 

ela converte o em·aizamento, dado pela sua própria 

história, em traball1os de intervenção nas bases 

da sociedade, em novas e estreitas articulações 

com movimentos sociais diversos, sobretudo no 

campo popular, a partir da segunda metade dos 

anos 70 e durante os 80. A legitimidade que vai 

adquirir como protagonista institucional na cena 

pública brasileira, quando as ONGs consolidam­

se enquanto tais, estará ancorada certamente 

nessas diversificadas relações construídas com 

segmentos e movimentos na sociedade brasileu·a, 

em mna história de três décadas. Não é por acaso 

que essa organização - ao lado de outras, como o 

IBASE, o ISER, o IDAC, o CEDAC, etc. - foi 

pioneira, desde meados dos anos 90, nos esforços 

de construção da identidade de um conjunto de 

organizações voltadas para o campo popular e 

de construção ele cidadania, no Brasil, tendo sido 

também uma das principais convocadoras na 

fundação da ABONG. 

Proposta. Como você vê a FASE hoje e o 
seu futuro? 

Como se sabe e tem sido cliscu tido, há algum 

tempo as ONGs vêm-se ins titucionalizando e 

construindo um protagonismo próprio, 

enquanto atores na sociedade brasileira. Isso se 

dá por uma conjunção de fatores, incluindo as 

dinâmicas internacionais onde se inserem de 

modo particular essas organizações. Uma das 

questões a ser r essaltada nessas transformações 

recentes é exa tamente a institucionalização dos 

movimentos sociais e, além disso, o que se vem 

chamando ele crise, de enfraquecimento, dos 

movimentos sociais nesse final de século. 

Por um lado, concomitantemente ao 

processo de d emocratização, os movimentos 

sociais dos anos 70/80, aos quais as ONGs - e, 

como se viu, a FASE- pres tavam trabalhos de 

assessoria e apoio, cresceram, consolidaram­

se e se ins titucionalizaram. I sso esvaziou a 

identidade auxiliar, a identidade de apoio, que 
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car·aclerizou a criação desse conjunto el e 

organizações, e par· ticularmenle a FASE. 

A perda de vitalidade, a crise de adesão, o 

desprestígio que ve mos quanto à grande parle 

desses movimentos reforçou esse processo. Tudo 

isso, como se vem dizendo, contribuiu para o 

processo de construção, por parle das ONCs, 

d e seu protagoni s mo próprio no espaço 

público. Mas, é claro que há vicissitudes nesse 

movimento, sendo uma elas maiores o risco el e 

perder a intedocução e os canais d e relação 
com os segmentos da sociedade ao lado ele cujos 

interesses se está posicionado, ou d e perde r·­

por· isso mesmo- a capacidade de inter·venção 

efetiva e com conseqüências concretas no 
espaço político ou social. 

É nesse sentido que sou otimista f!Uanlo aos 
rumos do trabalho ela FASE- e por isso, remeti à 

sua história, que pode ser uma dimensão que 

ajuda a compreender o que essa entidade é hoj e, 

e às suas vit·tualidades. Por um lado, do ponto de 

vista da confon11ação iJlsliLucional, chega a ser 

sur·preendenle como a instituição tem mantido 

uma capacidade ele gestão eficiente e 

par· ticipativa, sendo tão amplo o se u âmbito 

espacial de atuação e tão gmncle a sua eslrulur·a. 

Nesse sentido, ressalte-se a combinação de efetivas 

transformações nos métodos de administração e 

gestão, com Lmços de contitmidade que preservam 

estilos de Lmbalho e a memória institucional- é o 

caso de funcionários antigos, que acompanharam 

as diveesas etapas por· que passou a instituição, 

pontuando eqLúpes em locais diversos elo país. A 

questão da manute nção de uma r·azoáv e l 

coerência e unidad e em linhas d e aluação, 

atuaüzada em ativiclacles as mais dive t·sas e em 

difer·enles contextos regionais também é uma 

marca da FASE, preser·vada através dos anos. Ou 

seja, a instituição opta não pela dive r·sidade, ou 

um es tilo mais fed e r·ado em equipes regionai s 

au Lônomas, mas sim pelo de ba Le que leve a uma 

definição de linhas claras de atuação, r·enovadas 

pot· diferentes conjunturas. É bem sucedida 

quanto à execução dessa opção. 
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Mas al ém di sso, e me r·e por·tando ao que 

disse acima, a FASE- ao mes mo te mpo em qu e 

foi uma da s ONC s qu e mais inv es tiu na 

conf'or·mação de um protago ni smo pr·óprio -lem 

a característica particular· d e manter vínculos 

sociais efetivos com lideran ças e par· ti cipação 
em espaços signifi ca tivos na soc iedad e c ivil , 

sobretudo no ca mpo popular·. 

Ou seja, a FASE manteve uma tr·adição de 

ligação com determinados segmentos sociais, ao 

mes mo tempo em que vem alm·gando o ca mpo de 

intedoculor·cs e dive r·sificando est ilos c Lemáticas 

d e trabalho , acompanhando a co mplexidade 

crescente do ca mpo das organ izaçõcs da sociedade 

civil, de suas re lações entre si e com o Estado, da 

confom1ação de uma esfe ra pública ampliada, 
questões que se coloca m no centro da agend a nesse 

final de década. 1e m df'senvo lvido trabalhos em 

Foruns cüver·sos, na intcr.fcr·~ncia no cam po d <:' 

políticas públicas, na ex perimen tação de projelos 

pontuai s edu ca tivos c d e mon st rati vos; lem 

diver·s if'icado seus Lemas de inlf'r·venção, como 

gêner·o, d ese nvolvi menlo susten tá vcl, r<:'lações 

inlen1acionai s, gemção de emp r·pgo e renda, ele. 
C laro, a hi stór ia da instituição também 

pod e ler d eixado mar·cas que mer·eeem se r 

alteradas. Ousar·ia dizf'r· que uma d e las é a 

relativamente baixa capacidade que a FASE lem 

de tornar mais visíveis seu JH·ojelo e se us 

diversificados tr·abalhos. De tornar mais visível, 

em suma, sua inter·venção JH·ópr·ia c par·ticu la r 

como alor no es paço púhlieo. A publicização de 

seu discurso, de suas propostas<' sob retudo de 

suas atividades - que estão longe df' serem 

vir·tuais- pode contr· ibuir· para o debate público 

sobr·e essas pr·ópr·ias atividades, sohrt> as ONCs, 

as or·ganizações da sociedade civil e seus papéis, 

assim co mo eontrihuir para a conso lidação do 

r eco nh ecimento e a legitimidade da FASE 

en(juanlo alor na sociedade hr·asileir·a. É 
necessário vencer· uma Cf'rla timidez, nesse 

plano, que talvez lambémlenha sido construída 

através dessa sólida hi stór·ia de alividades "a 

se r·v iço" de gr·upos e movimentos sociais. 



Quem somos, de onde 
viemos, nossas perspectivas 

Jorge EduaJ:do Saavedra Dw-ão, 
Pe. Edmund L eising, 
Jean-Pierre L eroy 

Açõ e s: 

Trabalho e renda 
• Cooperativas: alternativa v iável 

e socialmente justa ao desemprego 

• Geraçâo ajuda diagnóstico 

c divulga saídas 

Cidade Melhor 
• E nsino, pesquisa c ação social 

• Qualidade de vida 

depende de saneamento 

Meio ambiente 
• Certificação fl o restal: prod uto 

politicammte correio 

Informação Alternativa 
A força das redes 
SOO Anos 
Pequenos Projetas 
Agenda Nacional. 

A FASE pelo Brasil 
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Mato Grosso 
Pará 
Pernambuco 
Rio de Janeiro; 
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Porque vale a pena apoiar 
o trabalho da FASE 



Vinda do sering al Bag aço, as primeiras 
organizações sociais que passaram a fazer 

parte do meu cotidiano v ieram do 
mov imento sindical e da ig reja. Os últimos 
30 anos d e luta dos trabalhadores do Acre 
não podem ser contados setn considerar o 

papel central d esses mov imentos. 
Do outro lado dos rios, de Santarém, 

Maranhão e B elém , um outro nwvimento 
sindical tmnbém reag ia às investidas da 
colonização autoritária. Daquele oriente 

amazónico, entre as organizações sociais que 
passei a ouvir falar, estava a FASE. 

Ap enas mais tarde pude compreender que se 
tratava de wna importante referência da luta 
social em todo o país, com a p articularidade 
de ter crescido no vértice entre os sindicatos e 
as novas ON Gs, e também entre o sudeste, o 

nordeste e a A mazônia. 
Há muito, muito m esm o para ainda se fazer 
em, favor da cidadania e do desenvolv imento 
justo e sustentável do Brasil, e, com certeza, 
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a exp eriência da FASE continua sendo 
essencial nesta caminhada. 

Marina S ilva- senadora p elo PT do Acre e 
líder do bloco de opos ição do Senado. 

Coordenação de Meio Ambiente, 
Desenvolv imento e Temas N acionais 

Porque apoiar o 

trabalho da FASE 
.Jorge Eduardo Saavedra Durão 

Diretor Executivo da FASE 

Fundada há quase 40 anos, a FASE se 
consolidou como uma verdadeira escola de 
cidadania, responsável pela educação de milhares 
de ativistas e lideranças dos movimentos sociais e 
tendo contribuído de forma singular para o 
surgimento de novos atares coletivos no Brasil e na 
América Latina. Presente na resistência de posseiros 

e agricultores familiares à brutal ocupação capitalista 
na fronteira agrícola amazônica nos anos 70 e 80, 
pioneira na organização dos movimento populares 
urbanos e com papel importante nos processos que 
levaram à criação da Central Única dos Tra­
balhadores -constituindo-se ela mesma em uma das 
matrizes da formação sindical naquele período -, a 
FASE alargou sua percepção da dimensão cultural 
da desigualdade na sociedade brasileira, em espe­
cial no tocante às relações de gênero e à questão 
étnica, incorporou uma perspectiva sócio-ambiental, 

renovou-se e está sempre aberta para novas questões 
e movimentos sociais. 

Com este olhar, teve, por exemplo, iniciativas 
inovadoras como a produç ão do Índice de 

Desenvolvimento Humano, IDH, da população afr­
descendente no Brasil, que evidenciou ainda mais 
a natureza racista da desiguald ade que marca 

vergonhosamente nossa sociedade. Ou ainda, junto 
aos setores mais excluídos e vulneráveis - por 

exemplo, carvoeiros no Espírito Santo, trabalhadores 
urbanos e rurais analfabetos c desempregados na 
zona cacaueira da Bahia, ou jovens em situação de 
risco na Baixada Fluminense-, onde o trabalho da 
FASE não se limita ao apoio dircto, através da 
educação, alfabetização ou organ ização para a 
conquista autônoma de seus direitos básicos, mas 
estende-se à mobilização de órgãos do poder público 

e legislativo, além de sensibilizar a opinião pública, 
através da intensificação no uso da mídia. Com a 



vantagem de a tu ar em escala local, regional, nacional 
c internacional, potencializando experimentos locais, 
a FASE, aposta, nas articulações da esfera pública 
nesses diferentes níveis e caminha sempre na 
contramão da fragmentação da esfera pública, do 

enfraquecimento dos atores sociais populares e da 
negação dos direitos, muitos dos quais consagrados 
na Constituição brasileira. 

Com uma arraigada compreensão de que a 
construção de uma sociedade democrática no Brasil 

só pode ser a resultante de LUTI processo coletivo, de 
wna síntese de projetas de inúmeros atores coletivos 

populares, e da contribuição de um universo amplo 
de organizações democráticas da sociedade - entre 

as quais as ON Gs- e para cuja articulação, construção 
de parcerias redes e espaços comuns tem revelado 
wna vocação muito especial, a FASE não abre mão 

de uma perspectiva crítica ao modelo de desen­
volvimento imposto à sociedade brasileira, baseado 
na ocupação violenta do território brasileiro, 
homogeneizador e excludente, socialmente injusto e 
ambientalmente insustentável. Mas sua adesão às 

múltiplas resistências aos processos sociais de 
expropriação dos setores populares e de redução da 
sociodiversidadc não impediu que conservasse e 
ampliasse seu reconhecimento público, como inter­
locutor legítimo e reconhecido tanto dos movimentos 

sociais quanto do Estado brasileiro e da cooperação 
internacional para o desenvolvimento. 

Diante dos impasses vividos coletivamente 
pela sociedade brasileira, bloqueada até mesmo nas 
suas perspectivas de crescimento econômico, 
debatendo-se com a negação permanente das 
sempre renovadas promessas do desenvolvimento 
e mergulhada nas contradições de uma inserção 
produtiva internacional que não lhe reserva nada 

mais do que um papel econômico subordinado, sem 

perspectivas de sustentabilidade e de construção 
de uma ordem econômica compatível com a 
eqüidade e a justiça social, a FASE precisa de você 
para apoiá-la no enfrentamento dos desafios ainda 
mais instigantes que o futuro parece reservar ao 
nosso país. Portanto, não vacile: vale a pena tornar­
se amigo e colaborador da FASE. 
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A FASE antecipou aquilo que a reunião de 
Puebla - de todos os bispos da América 

Latina - nos propôs. 
D. Paulo Evaristo Arnes, 

Bispo de S. Paulo 

A FASE sempre esteve com a FETAGRI e a 
CUT desde aformulação da estratégia da 
luta de massas que desembocou nos Gritos 

da Terra, bem como na formulação de 
políticas reivindicadas e conquistadas por 

este movimento. 
Airton Faleiro, 

Presidente FETAGRI PA/Amapá. 

Queremos expressar o reconhecimento da 
Diocese de São Mateus pela importância 

dos trabalhos que a FASE vem realizando 
na tentativa de construção mínima da 

cidadania de um povo em exclusão crítica 
em nosso Estado. 

D. Aldo Cerna, 

Bispo de São Mateus 

Um exemplo de organização democrática, 
transparente e comprometida com o 

aperfeiçoamento das organizações da 
sociedade civil, a FASE foi uma liderança 

marcante no processo preparatório da Rio 92 
João Paulo Capobianco 

Membro do Instituto Sócio-Ambiental 
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forma avançada de FASE: uma 

servir e educar desde 1961 

A FASE- Federação de Órgãos de Assistência 
Social e Educacional - foi criada em 1961 por um 

grupo de pessoas lideradas por William Brown, 

Mons. AJfred Schneider da CathoLc ReLef Services 

(CRS) do Brasil, Mons. Joseph Gremillion, Diretor 

Mundial para o Desenvolvimento Sócio-educativo 

da CRS e pelo Pe Edmund Leising, Diretor Regional 

para os estados de São Paulo, Paraná, Mato Grosso 

e sul de Minas Gerais da Caritas Brasileira. As 

experiências do Pe. Leising nesta instituição se 

constituiram na matéria-prima para a montagem da 

FASE. Em 1962, com a saída do Brasil de William 
Brown e do Mons. Schneider, o Pe. Lcising assumiu 

os cargos de Diretor de Desenvolvimento Sócio­
educativo para a América do Sul c Diretor para o 

Pc. Edmund Leising fundador ela FASE. 
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Pe. Edmund Leising* 

.Jean-Pierre Leroy** 

Brasil da CRS, órgão da Conferência dos Bispos dos 

Estados Unidos. Assumiu ainda a rcsponsabiLdadc 

de implementar a proposta da PASE. 

Como indica seu próprio nome, a FASE foi 

criada como uma federação que se propunha a 

congregar entidades isoladas, inter-relacionando­

as em prol do bem estar comum. Mesmo sendo 

uma organização civil independente de qualquer 

Igreja, ela reconhecia a presença da fé religiosa 

na cultura brasileira. Por isso promoveu, desde o 

seu início, o diálogo ccumênico cn trc as entidades 
assessoradas por ela. 

A criação da FASE partiu muito mais da 
vivência cotidiana das entidades do que de 

grandes teorias. Havia uma percepção que os 

recursos destinados às entidades de base eram, 

cm parte, desperdiçados por falta de assessoria 
técnica, administrativa c financeira. Estavam 

disponíveis os recursos humanos c os meios 

financeiros, provenientes do Brasil c do exterior, 

mas faltavam o plancjamento das obras c das ati­

vidades e entidades capazes de reproduzirem estes 

recursos no sentido de obter sua auto-suficiência. 

Assim, por exemplo, o CRS enviou USS 24 milhões 

de dólares em um ano, que foram consumidos 

diretamente, sem que gcrassctTl a montagem de uma 

estrutura mais permanente autónoma de apoio aos 

diferentes projetas. Parecia mais fácil, uma vez 

consumidos os recursos, pleitear - c obter - mais 

auxílio financeiro e humano junto a fontes no cxtc-

* Fundador da FASE c atual dirigente do Centro 
Ecumênico de Ação e Reflexão-CEAR 

** Ex-Dirctor Executivo c ;nua] Coordenador da 
Arca de Meio Ambiente c Desenvolvimento da FASE 
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rior. Para mudar este quadro, Pc. Lcising organizou 

a Campanha da fraternidade que visava incrementar 

a conscicntização c o intcr-relacionamcnto entre as 
diferentes entidades de base. 

A ação da fASE cm sua prin1cira década de 

existência atingiu seus objetivos de federar órgãos 

que realizavam trabalhos sociais de base, poten­

cializando sua ação c promovendo sua autonomia. 

com a criação dos Voluntários do Brasil, que, 

provenientes do Sul c do Sudeste, dedicavam 

dois anos de suas vidas em atividades 

desenvolvidas no Norte e no Nordeste. Havia 

também os Voluntários do Papa, do Peacc Corps, 

da A lemanha c da Inglaterra. Numa espiral 

virtuosa, o conjunto deste trabalho atraiu maior 

crcdibiildadc para a entidade, que chegou a contar 

com mais de 30 mil contribuintes individuais. 

A participação da comunidade, presente 
nas intenções desde o começo, encontrará um 

grande desenvolvimento a partir de 1968 com 
o Movin1ento de Criatividade Comunitário -

MCC, voltado para a capacitação de recursos 

humanos .. Segundo Minayo c Valla, "a proposta 

MCC se inspira, por um lado, na 'teoria 
científica' da organização humana, cuja visão 

do mundo encara a sociedade como sendo 

composta de 14 sistemas: parentesco, sanitário, 

manutenção, lealdade, cooperativismo, lazer, 

viário, pedagógico, religioso, jurídico, segurança, 

propriedade, comunicação e administração; se 

inspira por outro lado na encíclica Populomm 
Progressio, especialmente às partes referentes à 
programação, planificação técnica, missões de 

desenvolvimento, qualidade de peritos 
Neste scn tido, realizou um convênio -------------=--=-~---:-:-::-:-c:c7:C"-::----;:-:-;-----­

FLuxoGRAMA DO MOVIMENTO DE CRIATIVIDADE COMUNITA'RIA 

com a Superintendência para o EsTRUTURAçi.o 0, coMUN I DADE 

Desenvolvimento do Nordeste - AcôRoo f22/ 
SUD!iNE que fmneccu parte dos w ··c:"if,; 

:~:~~:~~t~:o;c ;:pl:dm~~nti:;~:d :~ ...... ... •• - ){;_-:fj.i#l 
I . .Ir 

isoladamente por diversas entidades. '·rJ_ 
Para apoiar a execução destes projctos, _ _ _ _ __ _ ______ _ 

a f'JISE viu-se compelida à uiação de _··iiij __ ~~ fti 1~~ 
departamentos,) urídico, Assistênci~ So-~ ""~ j 7 
Clal, CoopcratJvJsmo, Motonzaçao e~-:-:~~ • 

Soe1ologta. foram amda cnados grupos -.. ,,,!:.:: J , · , '. ~ . ~··~~~·fB' o~~~~~6~v!ME~~o I de :ccntcos da fASE cm Cometa, ~: .. ~~ ~ PoR AuTo-AJUDA l___ 
1 
........ ~ ~· •• 

Bclcm, fortaleza, Garanhuns, Porto--~-- . ~/" ~ .!~im 
·- , -- , 1~ __ _ / __ ff QUAL (SEU RECURSO DISPONÍVEL? 

~lcgrc, Rcci_fc, Riodcjane_iro,Santarém, 'j;L_ ~ - ~ ~·~.-~-·:.:,:.· 
Sao Lu1s, Sao Paulo e V1tona. Por sua, .... , .~ ~ ... ..... -

1

. -·~ . ·r .... ·,·· . 
1 

•••• 

1 
auANTO cusTA o DESENVOLVI MENTo, UMA Nov• 

1 n,R _J ~.'~ I MENTALIOADE,A PAZ, A ORDEM SOCIAL? 

vez, a partir desta estrutura profissiOnal, _~_"-_-fr'_r-'-l:_.:~_:·::_:r .. :_:,:-',,'---',P!""I~'---'---"I-._----"""·-~_:."--1 -------------""--''-"' 
foi montada uma de apoio voluntário Organogranu do 1\lm·imcnto de Criati,·idacle Comunitário- 1\ICC. 
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voluntários". Em poucos anos, a FASE treinará 

centenas de comunidades e milhares de pessoas. 

Assim, embora a FASE tenha mudado 
profundamente, é interessante observar que ela 
mantém até hoje algum as características já 
presentes nessa época: a intermediação de recursos, 
a importância que dá a uma assessoria profissional 
e a centralidade da participação da sociedade. 

EM JUNHO DE 1968, NOSSO 
INFORMATIVO ESCLARECIA: (. . .)A 
_FASE VIAJO U MAIS DE 300.000 KM 
DE SUL A NORTE DO PAÍS E TEVE 

QUE DAR RESPOSTA A MAIS OU 
ME NOS 500 .000 PERG UNTAS. 

-RESPOSTAS DE ENCICLOPÉDIA? 

- NÃO. RESPOSTAS 
CUIDADOSAMENTE PREPARADAS 
POR SEUS TÉCNICOS , QUE NÃO 

APLICAM MECANICAMENTE 
CONHECIMENTOS ADQ UIRIDOS , 

MAS TRANSFORMARAM A FASE EM 
LABORATÓRIO DE PESQUISA, DE 

INVESTIGAÇÃO DE NOVA S 
SOL UÇÕES, DE CRIATIVIDADE NO 

CAMPO DA PROMOÇÃO SOCIAL. 

Se os 14 sistemas do MCC levavam a uma visão 
fragmentada da sociedade, sua implementação, em 

contrapartida, aproximava os técnicos do povo, 
acrescentava ao caráter técn ico da intervenção da 

FASE uma preocupação social e preparava as 
grandes mudanças dos anos 70. Tornava-se 
progressivamente claro para a FASE que a satisfação 
das necessidades expressas pelo povo passava por 
sua conscientização e por sua organização. Os 
profissionais da FASE ou mudaram ou começaram 
a ser substituídos por uma segunda geração de 

técnicos afinados com a teologia da libertação. 
Pessoas vindas de outras trajetórias políticas, 
reconhecendo a FASE como espaço político novo 

40 

de presença e solidariedade junto aos trabalhadores, 

passaram a integrá-la. A prisão, na primeira parte 
dos anos 70, de vários técnicos, embora por motivos 
externos a suas atividades na FASE, é bastante 
indicativa das mudanças ocorridas no corpo de 
profissionais da instituição. 

A serviços e atividades pontuais prestados 
em grandes regiões, sucedia-se um trabalho mais 
localizado de fomento e acompanhamento de 

projetas e cursos. Mesmo que houvesse atividadcs 
ligadas à melhoria de vida nos bairros populares 
e favelas, o beneficiário era visto como traba­
lhador - operário da grande indústria ou da cons­

trução civil; no campo, era o pequeno produtor 
rural. E a todos se propunha atividadcs ligadas à 
produção: projetas de produção agrícola, cursos 
de formação profissional c trabalhista/sindical. 

Dos quatorze sistemas, passava-se a uma visão 
de classes sociais. 

A essa mudança na abordagem das suas 
atividades, correspondeu uma mudança organi­
zacional. A formação de equipes interdisciplinares 
agindo em conjunto no e sobre o terreno sucede a 
divisão dos escritórios cm departamentos . A 
Coordenação Nacional, tradicionalmente muito 

centralizada, passou a ser equilibrada pela criação 
de três Regionais (Norte, Nordeste c Sul/Sudeste) 
que passaram a exercer um peso importante na 
FASE, tanto que o Coordenador da Regional 
Norte, Michel Rousseau, passará a assumir a 
Coordenação Nacional da FASE cm 1974, sendo 
substitLúdo, por sua vez, cm 1978 por um membro 
da equipe de assessoria do escritório nacional, 

também oriundo do Norte, Jean-Pierre Lcroy. O 
peso institucional e político do Coordenador 
Nacional, respaldado pelo Conselho Deliberativo 
da FASE, e da equipe de assessoria do escritório 
nacional, era contrabalançado pelos "Encontros 
Nacionais de Técnicos", pelos Encontros de 
Coordenadores de Equipes c pela Coordenação 
Executiva exercida informalmente pelo colcgiado 

formado pelo Coordenador Nacional c os três 
Coordenadores Regionais, todas instâncias que fo­
ram, aos poucos, formalizadas ao longo da década. 
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Alimentação 
Vestuórlo 
Comércio 

Olverslio 

Educoç6o 
Aprendiiogem 
Protiuionol 

Produção 
Agropecu6rlo 

Segurança 
Público 
Pessoal 

Lealdade 
Associati vismo 

Transporte 

Patrimonial 

Religião 
Ecumenismo 

Administração ~ ~ 
Pública 1~ "11 

Precedência 

Aasea sorla lécnlca para desenv olvimento de siste mas social a, 
que al\o os comp onentes da comunidade. 

Na segunda metade dos anos 70, com a 

abertura política, a opção da FASE em trabalhar 
com produtores e incentivar a participação popu­
lar explicita-se, ainda que de maneira encoberta, 

no contexto de uma ditadura ainda vigilante, no 
apoio à organização popular e sindical, nos níveis 
local, regional e nacional. Baseada sobre o tripé 
habitação - terra - trabalho, a FASE participa 
ativamente da criação da Comissão Pastoral da 
Terra - CPT, incentiva a criação de numerosas 

associações de moradores, promove oposições 
sindicais no campo, a exemplo de Santarém, e na 
cidade. Na virada da década e nos primeiros anos 
80, o mapa dos participantes em encontros 

nacionais visando a congregar o sindicalismo 
autêntico em novas estruturas recobria bastante 
bem a localização dos escritórios da FASE. 

Nessa época de ditadura, em que a criação 
de novos partidos era quase impossível e a 
legalização dos partidos clandestinos impossível, 
a FASE aparecia aos olhos de muitos militantes 

Asaeaaorla para 
formação lle lide. 
ra~ças de desen• 
vol vlmento de 
cada sistema, e m 
to rno do Antma­
dor CentraiJ a 
quem é prec iso 
forne c e r v eicul o, 
técnica e materlal 
d idá ll c o. 

INTEGRAÇÃO DE RECURSOS 
"provellame t o 
do ~ recur sos hu­
manos e m ate .. 
rio( d • própr·a <O• 
muntdade. Quan ... 
do os r e cursos 
l ocais Integrados 
são insuficientes, 
a FASE asses•o· 
ra os lideres na 
e l aboração de 
projeto& p ara fon• 
tes naclo .•al s e ln• 
ternaclonats, p ara 
dellaQraro proces · 
ao de des envol . 
vlmento interno. 

Para hnlo, a FASE está org•nlzada em Departamentos Técnicos e 
um C orpo Admln tslra t.vo m antidos pel as contrlbulçõ es dos que par­
ti c ipam dê sse s ldoai s e os põ em em prática alravés da FASE. 
Quanto v a lo o d e s env olv imento, uma nova mentalidade, a paz, uma 
o rde m s ocial para todo s? 
Que pode fazer v oe& por sua comun idade? 

como uma alternativa para o ativismo político. 
Mil itantes do PC do B, do MR 8, da Oposição 
Sindical Metalúrgica - OSM/São Paulo e outras 
agremiações nem sempre resistiam à tentação de 
aparelhar a FASE. A solidez i nsti~ucional da 
FASE, o amplo debate democrático interno e a 

consistente contribuição prestada pela FASE à 
organização do sindicalismo autêntico evitaram sua 
desagregação, ao preço da saída de vários técnicos, 
incluindo a equipe inteira de São Paulo, e da quase 

supressão da sua equipe de pesquisa/assessoria, 
localizada no escritório nacional. 

Desde sempre, a FASE desenvolvia, em 
função da implantação dos seus trabalhos, 
pesquisas pontuais. A criação de escritórios locais 

não significou nem o fim dessas pesquisas nem a 
supressão da equipe de assessoria nacional, 
colocada ao serviço dos escritórios locais. Em 
1977, iniciou-se, em particular, uma importante 
pesquisa sobre o campesinato em áreas de 
fronteira que conhecerá desdobramentos até 1983. 
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Em junho de 1973 a T'ASE se instala na Rua das Palmeiras 90. 

Havia, porém, uma certa tensão entre as equipes 

de campo e a equipe de pesquisa, pois prevalecia 

nessas um certo anti-intelectualismo c dava-se a 

primazia absoluta às atividadcs de base. Somente 

em 1988 começaria a se rever essa postura. 

O trabalho de base se realizava tanto através 

de projetas ditos de desenvolvimento, pois a 

FASE afirmava seu "compromisso com a busca 

de alternativas para a mudança das condições de 

vida das camadas pobres da população" quanto 

de educação. Educação que "visava à conscicn­

tização e a organização dos trabalhadores e dos 

sctorcs priorizados". Progressivamente, o 

fortalecimento do movimento sindical operário 

levou a FASE a um desengajamento do trabalho 

de organização e formação sindical. Em 

compensação, abriram-se programas junto aos 

trabalhadores nos complexos álcool-açucareiros, 

cm Alagoas c Pernambuco c no interior de São 

Paulo. Além do trabalho organizativo e dos 

projetas de produção agrícola tradicionais, 

acompanhando a redcmocratização, a FASE, 

junto com os grupos que acompanhava, partiu para 
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a discussão c o cnfrentamcnto de políticas públicas, 

urbanas, trabalhistas c rurais. Para alén1 da questão 

agrária, começou a se preocupar cotTI as políticas 

agrícolas. Esse enfrcntamcnto das políticas públicas 

a levou, de um lado, a um trabalho com instâncias 

intermediárias das organizações populares c 

sindicais e, de outro, a iniciar um trabalho em 

fóruns c redes com outras entidades. 

À antiga estrutura regional, sobrepôs-se uma 

estrutura cn1 "frentes de trabalho": frente de 

pequenos produtores, frente de assalariados rurais, 

frente popular urbana. Se as dimcnsôcs do país c o 

seu custo dificLutavam essa organização, ela ajudou a 

construir uma perspectiva comum c a dar mais força 

à intervenção da entidade. Ajudou igualmente a 

perceber a importância de uma assessoria nacional 

bem sintonizada com as necessidades c prcocupaçôcs 

dos programas c equipes. Além do que, a exigência 

de aprofundamento da democracia passou a exigir 

uma intervenção qualificada no "espaço público", para 

além da clientela tradicional da entidade. 

Tudo isso levou, cm 1996, à constituição, no 

lugar de frentes, de três áreas, nas quais tenta-se 

realizar a interface do conjunto das linhas de trabalho 



Desde~ sua fundaç~o ~ sociccbde brasileira apoia a FASE 

da FASE: Área de Meio Ambiente e Desen­
volvimento, Área de Trabalho c Renda e Área de 

Cidadania, Políticas Públicas c Questões Urbanas. 

Garantido um potencial e um programa mínimo 

de intervenção, a FASE fortaleceu-se no contexto de 

novas disputas derivadas da globalização/ 

reestruturação/ reforma do Estado, particularmente 

combatendo o minimalismo em políticas socillis, as 
novas formas de exclusão social c a desre­

gulamentação de direitos económico-sociais. Os 

êxitos na atuação regional c na luta por illrcitos vão 

sendo fortalecidos pelas questões emergentes 

enquanto espaço social de illsputa sobre os rLm1os 

do desenvolvimento. À questão do monitoramento 

de políticas púbUcas e dos indicadores de bem-estar 
somam-se temas c novos movimentos socillis: gênero, 

rumcnsão étnica, poder local c economia solidária, 

destacando-se a significativa qualificação da 
sustentabilidadc c uma intervenção sólida na esfera 

púbUca nacional c na rumensão internacional. É o 

que passamos a apresentar nas matérias seguintes. 

ljJ.t •NiM N'"3J .lunho/Ag;oslo de 1999 

Prêmios 

Em sua trajctória a FASE acumulou diversos 
títulos e prêrnios, dentre os quais destacam-se: 

o Utilidade Pública Estadual em 10/ 11/1966 
o Utilidade Pública federal desde 24 de 

junho de 1968 

o Moção de Louvor e Reconhecimento 

concedida pelo Movimento Nacional das Direitos 

Humanos, Câmara Municipal do Rio de Janeiro 
em dezembro de 1998. 

Vídeo premiado 

"O c povo, mesmo com wme, adquiri sua 
verdadeira dignidade quando se revelam suas 
potencialidades ... " 

Também se aplicaria à própria FASE essa 

descrição de Joaquim Assis dirctor do curta 

metragem "Ó Xcnte Pois Não" produzido por ela 

em 1973 c ganhador do Troféu Humberto Mauro 

do Instituto Nacional do Cinema no III Festival 

de Curtas do J orna! do Brasil e do Prêmio 
Margarida de Prata da CNBB em 1974. 
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Estas agências financiam e atestam a 
qualidade e seriedade do trabalho da FASE 
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Ação Quaresm al Suíça 

ActionAid 

Adrai 

Alop 

Brot fuer die welt 

Cafod 

CCFD 

Christian Aid 

Comunidade Européia 

D anchurchaid 

D evelopment & Paix 

EZE 

Fundação Ford 

H einrich Boll Stiftung 

IAF- Inter American Foundation 

Icco 

Misereor 

Novib 

Oxfam 

Sactes 

Solidaridad 

Terre des H ommes 

Catholic Relief Services 

Nova FASE, ma1s 

esperança 

Criada em novembro de 1961 e tendo sempre 
buscado combinar atividades de assistência so­
cial imediata aos excluídos com a crítica radical 
dos modelos de desenvolvimento geradores de 
pobreza e desigualdade, a FASE terminou por 
cristalizar um modelo de financiamento que 
oferecia à sociedade brasileira pouca 
oportunidade de engajamento em seu projeto. 

Nesse modelo, o apoio de um círculo de 
amigos decrescente, mas que chegou a reunir 22 
mil doadores individuais, foi sendo cada vez mais 
vinculado às atividades de assistência imediata -

confundindo-se hoje quase que integralmente com 
os colaboradores do programa de renda mínima 
Mais Uma Criança na Escola, Muce e, em paralelo, 
com o financiamento do seu esforço de 
construção de alternativas de desenvolvimento 
fundadas na justiça social, na preservação do 
meio ambiente e na ampliação da cidadania, 
realizado cada vez mais com o apoio material 
exclusivo da chamada cooperação internacional. 
Nenhum argumento de natureza objetiva justifica 
mais essa dicotomia e a FASE decide oferecer a 
todos os brasileiros os canais para o engajamento 
em seu projeto de vida e para a vida; em seu 
movimento permanente em favor de todos os 
direitos para todos, somando, difundindo e 

ampliando esperanças quanto à possibilidade de 
um Brasil mais justo e solidário. 
Amigos. A decisão de recriar um círculo de 
amigosda instituição como um todo, ao invés de 
meras conseqüência s contábeis, se não 
revoluciona, pelo menos inaugura uma nova fase 
nas relações da entidade com a sociedade 
brasileira. Para a FASE, a constituição de um 

círculo amplo de colaboradores na sociedade 
brasileira, se bem sucedida, pode: 

• ampliar a legitimidade da FASE nos fóruns 
nacionais e internacionais de que participa; 
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• ampliar a autonomia da FASE na definição 

de suas pautas c metas de trabalho; 
• propiciar uma maior harmonia entre as 

expectativas de seu quadro de pessoal e as 

expectativas da sociedade brasileira; 

• aumentar a transparência da organização e 

educá-la para uma comunicação cada vez mais 

clara de sua missão e dos resultados alcançados; 

• ajudar na expansão de suas atividadcs e 

equilibrar melhor sua presença nas diversas 

regiões do país; 

• ajudar a configurar um perfil, um sentido 

comum da instituição, que integre o conjunto de 

seus programas/ equipes; 
• facilitar a implementação de campanhas, 

divulgar denúncias e propagandear propostas c 
mod elos alternativos de desenvolvimento 

demonstrados cm suas práticas. 
l nteração. Esse número da revista Proposta 
representa, assim, um primeiro passo da FASE 

para a recriação de seu círculo de amigos: abre 

para todos o debate cm curso nas ONGs quanto 

aos termos de seu financiamento e seu papel na 

sociedade brasileira atual c, mais que isso, inicia 

um processo intensivo de divulgação da própria 

FASE, seus objctivos e suas ações pelo país afora. 

Uma relação sinérgica com uma rede de 

amigos na sociedade brasileira implica em 

interação, cm abrir canais para que os amigos 

colaborem materialmente, mas, sobretudo, 

possam discordar, sugerir, posicionar-se. Daí a 

importância estratégica da construção de um novo 
sile da rASE e de sua rede de amigos na Internet, 

concebido para existir como um espaço de 

intcração entre o quadro profissional, os 

associados cfetivos c os colaboradores da FASE 

de norte a sul do país, oferecendo diversas 

alternativas de engajamento e participação: 

campanhas, agenda de açõcs, bancos de 
informações e de idéias, fóruns de discussão, 

publicações online, salas de reunião, prestação de 

serviços, canais de adesão e colaboração. 

Marca. Essa virada no relacionamento da FASE 

com a sociedade criou, por outro lado, a 
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necessidade de buscar uma nova marca, mais 

expressiva de sua missão atual. Ao abrir esse de­

bate interna e externamente, a FASE busca 

afirmar uma imagem que melhor caracterize a sua 

ação na sociedade hoje: Fase, mais esperança; 

Fase, mais democracia; rase, todos os direitos 

para todos, Forma avançada de servir e educar, 

Formas alternativas sociais e educacionais ... as 

sugestões começam a aparecer. 
Proposta. Apresentar essas novas propostas de 

atuação/ perfil de financiamento da FASE aos leitores 

de sua revista trimestral de debate pareceu natural e 

obrigatório. Mas ao fazer isso, a FASE pretende 

também avançar no projeto de aprofundamento de 
sua legitimidade junto à sociedade brasi leira, 

exercitando um princípio essencial da n1etodologia 

que divulga pelo Brasil afora há quase quarenta anos: 

participação e democracia. Assim, espera dos amigos 

da FASE que participem dessa nova fase da ins­

tituição e aguarda sugestões para os seus futuros 

materiais de divulgação, sua nova marca, seu novo 

site, sua dinâmica de relacionamento e conquista de 

novos am1gos. 

Fe deração de Órgão s 
(EifASE p ara Ass i stên cia 

So cial e Educacional 

FASE, mats esperança 

Todos Direitos para Todos 

Uma Forma Avançaàa àe 
Servir e Eàucar 

Forma s A lt erna t iv a s 
So ciais e Educaciona is 

FASE , mais democracia 
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alternativa viável e Cooperativas: 

socialmente justa ao desemprego 
A questão do direito ao trabalho e 

sua regulamentação tem sido um dos focos 
da atuação da FASE há quase quatro 

""' décadas. Com larga tradição no 
~ 
..J 

(\::; 
~ 

cooperativismo rural, hoje, para 
enfrentar os avanços na des-

regulamentação e precarização 
do trabalho, do desemprego 
crescente que já atinge 20% da 
mão-de-obra ativa na região ur- ~.,.!15'J.Jilw.'l 

r-~ 

\~ 
""' \j,__J 

.... 

bana de São Paulo, por exemplo, 
a FASE tem atuado, também na 

área urbana, estimulando a formação de 
cooperativas e constituindo redes de 
economia solidária. Desenvolveu uma 
metodologia para a formação de coope­
rativas e de multiplicadores em coopera­

tivismo, ampliou o debate sobre o 
cooperativismo com a produção de livros, 
cartilhas e de edições especiais da revista 
Proposta. Contribuiu de forma decisiva 

para a fundação do Fórum de D esen­
volvimento do Cooperativismo Popular do 
Rio de Janeiro, que hoje reúne cerca de 
200 cooperativas, além de ter colaborado 
na formação de várias cooperativas pelo 
país, dentre elas a Cooperativa de Para­
fusos do Rio de Janeiro, Cooparj; a Coope­
rativa Têxtil de Araraquara, Cooperara, SP; 
a Cooperativa de Carvoeiros de São 

Mateus, ES; a Cooperativa de Moto Taxi 
de Araraquara, SP; a Cooperativa Mul­

tifLUlCional Mãos da Maré, RJ; Cooperativa 

Trabalho e Renda 
Passo a Passo e Coopearte de 
Volta Redonda, etc. Rua das Palmeiras 90, 

~ BotafogoCEP. 22270-070 Desenvolvimento lo-
<( Tel: (02 1) 286-1441 cal/regional. Apesar de 
LI. Fax: (021) 286-1209 também apresentar a sua face 

E-mail: rgomes@fase.org.br 
perversa, quando facilita pro-
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D. i\ldo, Bispo da Diocese de S. Mateus visita o curso ele capacitação 
da cooperativa elos carvoeiros promm·ido pela f'ASE/ES. 

cessas de precarização do trabalho (empresários for­
mam cooperativas irregulares só para se livrar dos 
encargos trabalhistas), o cooperativismo tem se 
mostrado uma alternativa real para os desem­
pregados. Segundo o IBGE, 25% dos trabalhadores 
urbanos estão hoje na informalidade e sustentam 

uma produção de riqueza da ordem de R$ 12,89 
bilhões, equivalente a 8% do PIB. Se, no momento, 
o crescimento do sctor informal responde basi­

camente ao aumento do desemprego decorrente da 
recessão, no longo prazo, as atuais experiências 
associativistas e cooperativistas podem servir de 
modelos para o enfrentamento mais estrutural das 
mudanças no mundo do trabalho, que apontam para 

o declinio do emprego formal, de tempo integral c 
estável, como a nova realidade social. A PASE 
entende que muito pode c deve ser feito no âmbito 

do desenvolvimento local / 
regional, c procura conca­
tenar o desenvolvimcn to 
sustentável c integrado 
com uma concepção de 
economia solidária em que 
o núcleo central são as coo­

perativas e suas redes. Símbolo do cooperativismo 



Geração ajuda 
divulga 

Considerado pela financiadora de Estudos 
e Projetos, Finep, em 1997, um dos dez melhores 
projctos apoiados pela sua área social, o banco 
de dados Sisle111a Geração, sustentado desde 1995 
por uma parceria entre o núcleo de Trabalho e 
Renda da FASE c o Nú-
cleo de Assessoria, Pla-

ncjamcnto c Pesquisa, 

NAAP, atende, em seu si$ tem Q 
site na Internet http:/ / 
www.gc racao. org. br, 
cerca de dois mil acessos 

mensais c tem se revela­
do fundamental para a 
divulgação de experiên­
cias cxitosas, programas, 

projetos c órgãos de fo­
mento c geração de tra­
balho e renda no Brasil . 

Na temática do mi-

.. ... 
~ ·~ 

cro crédito, por exemplo, a área social do Banco 
Nacional de D ese nvo lvimento E co n ó mico, 

BNDES c a Conferência das ações U nidas para 
o Comércio c D esenvolvimento, Unctad, estão 
entre as inúmeras instituições nacio nais e inter­
nacionais que já utili zam o conteúdo informativo 
do seu banco de dados. N o terreno da capaci­
tação, destaca-se o uso do Sistema como instru­
mento de divulgação de metodologias para a 

implantação c o desenvolvimento de pequenos e 
micro empreendimentos tais como o Cefe, o 
Gespar e a Capacitaçào lvfassiJ;a. 

Mas ao divulgar experiências bem sucedidas 
como as da Federação Nacional de Apoio ao 
Peq ueno Empreendimento, Fenape, Portosol, 
Banc o do Povo e do Sistema Nacional de 
Emprego, Sine, do Ceará, mai s qu e difundir 
esperança, o Geração também facilita a articulação 

ljJ.J·N1M N'"!ll Junho/Agosto de J999 

diagnóstico 
saídas 

e 

entre diferentes atores envolvidos na busca de 
alternativas para a geração de trabalho e renda 

entre os setores populares, uma das prioridades 
do núcleo de Trabalho e Renda da FASE que, 
por isso, articula-se com cerca de 100 instituições, 

.. 
.. 

4 .... , 

- .. -* ""' -- • 

governamentais ou não, 
no Fórum Nacional de 
Desenvolvimento Local 
e Integrado, além de 
outras redes que apóia. 

Na área de quali­

ficação profissional, a 
FASE, desenvolveu 

uma metodologia de 
capacitação para o pro­

grama Integrar, da Con­
federação Nacional dos 
Metalúrgicos do Rio de 

Janeiro e Espírito Santo, 
CNM / CUT RJ e ES, 

que beneficiou ma1s de 1.650 trabalhadores da 

região, também apoiou metodologicamente o 
Sindicato dos Trabalhadores em Processamento 

de Dados do Rio de Janeiro, SindPD-RJ, nos 
cursos de formação e introdução à micro infor­
mática freqüentados por cerca de 3.450 jovens 
de baixa renda. 

(;E H:\ (' .\ () 

htt p ://www.ge•·acao.oq!;.ln· 
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• ""' Ensino~ pesquisa e açao social 
Criado em 1995, fruto da parceria entre a 

FASE e o Instituto de Pesquisa e Planejamento 

Urbano e Regional da Universidade Federal do 

fuo de Janeiro, Ippur/UFRJ, e exemplo 
vivo de que ensino, pesquisa e prática 

social podem caminhar juntos, o 

Observatório de Políticas Urbanas e 

Gestão Municipal destaca entre suas 
realizações: 

• a divulgação das informações 

municipais c dos indicadores sociais 

através do Banco de Dados Georeferen­
ciados - METRODATA; 

• a publicação de 6 livros sobre 
temáticas relacionadas à política ur­

bana, com tiragem de mais de 10.000 
exemplares; 

• a capacitação de mais de 100 lide­

ranças populares no tema democratização 

de orçamentos municipais através de cinco 
seminários e dois cursos já realizados; 

• a avaliação e o acompanhamento 

do Programa de Despoluição da Baía 

de Guanabara, através da realização de 

dois seminários, com a participação de 

mais de 300 lideranças e técnicos mu­

nicipais e a produção de três relatórios 
e duas publicações; 

• a produção de análises específicas 
sobre as políticas de saneamento, ha­

bitação, solo urbano, transporte e meio­

ambiente em curso na Baixada Fluminense, 

visando acompanhar seus impactos sociais, 
urbanos; 

• o levantamento, a sistematização e a análise 

das políticas habitacio-
Cidadania e politicas públicas . . 
Rua das Palmeiras 90, Botafogo na1s desenvolvidas por 

~ CEP. 22270-070 45 das maiores cidades 
<( Tel: (021) 286-1441 brasileiras; 
LI,; Fax: (021) 286-1209 • 0 Mapa da Exclusão 

E-mail: urbana@fase.org.br da Baixada Fluminense, 
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com a identificação das desigualdades em termos 

de renda, educação, etnia, faixa etária e acesso 

aos serviços de saneamento e saúde; 

• a assessoria aos atores locais da Baixada 

Fluminense, com destaque para as federações de 

associações de moradores, vereadores, secretários 

e técnicos das prefeituras, ONGs e movimentos 
de saneamento. 

A implantação do Observatório de Políticas 
Urbanas c Gestão Municipal em Recife- PE, com 

a parceria do Mestrado de Geografia da Uni­

versidade Federal de Pernambuco, e em Belém, 

este em fase inicial de implantação, com a 
Universidade Federal do Pará, transforma a 

experiência do Observatório em projeto 

demonstrativo c modelo para a união do ensino e 

da pesquisa com a prática social em todo o país. 

o~ BSE RVATO RIO DE 

POLÍTit.AS URBANAS 
-

E CiESTAO MUNICIPAl 



Qualidade de vida depende de saneamento 
Três milhôcs de domicílios abrigando cerca de 

12 milhões de pessoas sem água adequada c 93 milhões 

de pessoas vivendo scn1 colcta de esgotos justificam 
por si só a completa reorganização da politica de 
saneamento ambiental do país que vem sendo 

impulsionada, de Lm1lado, por pressão dos organismos 
do próplio sctor, c de outro, por iniciativa do governo 
federal, através do Projeto de Modernização do Setor 

de Saneamento Ambiental, PMSS, no contexto de um 
amplo processo de descentralização da política ur­
bana cm curso no Brasil contemporâneo. O fato de, 

segundo a Organi%ação Mundial de Saúde, quase 
25% dos leitos hospitalares do mundo serem 

ocupados por enfermos portadores de doenças 
veiculadas pela água, de que, no Brasil, 60% das 
internações da população terem como causas doenças 

de vciculação bidrica ou de que a ampliação de apenas 
1% da cobertura sanitária da população vivendo com 
de um a cinco salários minimos poderia reduzir em 
6,1 % as mortes na infância estabelece de forma 
definitiva a forte relação existente entre saneamento 
ambiental, saúde pública e qualidade de vida. 

Esses dados explicam o grande inves timento 
dos quadros da FASE, junto com a Associação 
Brasi leira de Engenharia Sanitári a, ABES, a 

Federação Nacional dos Urbanitári os, FNU, a 
Associação de Serviços Municipais de Água e 

Esgoto, ASSEMAE, a Federação de Sindicatos de 
Engenheiros, FISENGE e o Fórum Nacional de 
Reforma Urbana, FNRU, na construção e 
fortalecimento da Frente Nacional pelo Saneamento 
Ambiental, criada em novembro de 1997 para 

apresentar à sociedade um projeto alternativo à 
privatização do setor, proposta pelo governo. 

Através da Frente, que tem como elemento 
central de sua estratégia a afirmação do papel 
ativo dos sujeitos sociais na gestão das políticas 
públicas e em formas de controle do Estado 
pela sociedade, a FASE reafirma seu compro­
misso com o direito de todos à cidade c com a 

busca de uma escala de prioridades na alocação 
de recursos públicos que confronte o quadro 
atual de desigualdade, promovendo inclusão 
social e cidadania. 
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Certificação florestal: produto 
politicamente correto 

O aumento, em todo o mundo, do número 

de redes varejistas e atacadistas gue só compram 

produtos certificados responde à crescente 
demanda dos consu­

midores de garantias 

guanto à procedência 

dos produtos de origem 

florestal: afinal, como 

movimento gue já resultou cm selos de cer­

tificação permitidos a mais de mil produtos de 

madeira serrada, compensados, portas, postes, 

'f'!;J2] 
~~) 

saber se estamos ou P.••Ç::;;::;:;;:;;::;: 
não diante de um pro- , 

duto de uma prática 

económica viável, am­

bientalmente apro­

priada e socialmente li""··='"""'-

justa? Formado por 

ONGs ambientalistas 

e de desenvolvimento, 

madeireiros e empre­
sários da indústria iir----11[ 

de móveis e de papel e celulo­

se, assim como movimentos 

e organizações indígenas e 

camponesas, e abrigando a 

FASE no seu Conselh o Diretor, o 

Conselho de Manejo Florestal, FSC (for­
es! Stetvarship Council), com sede em 

Oaxaca, México, já avaliou e certificou 

mais de 16 milhões de hectares de terra, 

nos cinco continentes, como áreas flo­

restais manejadas de forma consistente 

e confiável do p o nto de vista social, 

económico e ambiental, sendo mais de 

Meio Ambiente 
600 mil hectares no Brasil, 

guinto lugar entre as áreas 

certificadas pelo FSC. 

Selos e padrões. Designers 

e lojistas de São Paulo pre­

param-se para aderir a um 

LLI Rua das Palmeiras 90, 

UJ Botafogo CEP. 22270-070 

&:! Tel: (021) 286-1441 
Fax: (021) 286-1209 

E-mail: faillace@fase.org.br 
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artigos de jardinagem, car­
vão vegetal, utensílios de 

cozinha, tábuas de carne, 

prateleiras, cabideiros, 
assoalhas, e até mesmo uma casa inteira pré­

fabricada, a Casa Z, projetada e construída no 

Brasil com madeira certificada. O grupo de traba­

lho GT FSC-Brasil, formado por 22 entidades 

brasileiras agrupadas em câmara social, ambiental 

e económica e por observadores do governo, 
certificadores e universidades, é o responsável pela 

divulgação da certificação florestal no país c por 

traduzir em termos regionais e nacionais os padrões 

gerais adotados como princípios e critérios pelo 
FSC internacional. Os padrões brasileiros para 

Plantações Florestais e Floresta de Terra firme, por 

exemplo, já deverão estar concluídos em dezembro 

de 1999, tendo sido ouvidas mais de 400 entidades 
e pessoas interessadas. 



O que o Brasil precisa saber 
Celso Furtado, Marta Suplicy, Francisco 

de Oliveira, Paul Singer, Cristovam Buarque, 

Luiz Werneck Vianna, José Luiz Coraggio, 

Eduardo Suplicy, Augusto de Franco, José 
Genoíno, Abdias do Nascimento, Wanderley 

Guilherme dos Santos, Alberto Arroyo, José 

Luís Fiori, César Benjamim .. ao longo de seus 

28 anos, a Proposta, revista nacional de debates 

da FASE, constituiu não apenas uma ampla malha 

de colaboradores individuais no Brasil e no exte­

rior, mas também desenvolveu 

parcerias fundan1cntais 

com outras ins ­

tituições, como a 

Associaç ão Bra­
sileira de Estudos do 

Trabalho, ABET, o 

Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano e 

Regional, da Universidade 

federal do Rio de Janeiro, IPPUR, o Politicas 

AJternativas para o Cone Sul, PACS, o Instituto de 

Estudos Afro-Asiáticos, do Centro Universitário 
Cândido Mendes, etc. Através de sua rede de 

assinantes em todos os cantos do país, Proposta 
leva informações c visões alternativas que favoreçam 

a construção de um Brasil mais justo, democrático e 

sustentável, para um amplo público que reúne 

professores e estudantes universitários; quadros do 

terceiro setor; professores do ensino secundário; 

técnicos c agentes de desenvolvimento de órgãos 

públicos federais, estaduais c municipais; religiosos e 

lideranças de organizações e movimentos populares. 
Para contri/)lfir para a ampliação da esfera pública 

( ... ) e apoiar a comtituiçào, o fortalecimento e a artimlaçào 
dos sujeitos coletil,os do desenvolvimento, missão 

institucional da fASE, seu setor de publicações 

tem promovido c divulgado o debate sobre os 

seguintes temas, dentre outros: Desenvolvimento 

Humano no Brasil, a Economia Solidária, os 

Movimentos Populares Urbanos e Rurais, o 
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Desenvolvimento Sustentável, o Mundo do 

Trabalho, os Cenários para o Século XXI e Raça e 

Cu ltura. E isso não apenas através da revista 
Proposta, mas também através de seus 

Cadernos Temáticos, que aprofundam o 
tratamento de assuntos como a Reestru­

turação Industrial, os Novos Caminhos e 

o Futuro da Amazônia, a Biodiversidade, 

a Certificação Florestal e as Políticas de 

Saneamento Ambiental. 

A rASE orgulha-se da 

grande aceitação 
de algumas de 

suas publicações: 

Cooperativas - uma 
alternativa de or-

~ ganizaçào popular, 
de Daniel Rech, 

Orçamento partici­

pativo, de Luciano 
Fedozi Reforma urbana, de Orlando Alves 

dos Santos Júnior, Novo Vocabulário Político 
de Cunca Bocayuva e Sandra Mayrink 

Veiga e Metodologias de Capacitaçào, de Caio 

Mareio Silveira, Ricardo Mello e Roscr:.ary 

Gomes. No apoio clireto à organização e 

à mobilização popular, a FASE conta com 

uma linha de cartilhas, cujos títulos 

incluem: No caminho da organizaçào. Prqjetos, 
recursos, cooperação, de Cléia Silveira e 
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~ Lorenzo Zanetti, Como constituir uma 
sociedade civel sem fim lucratú;os, de Daniel 0 , 
Rcch, Como Analisar a Crise Brasileira de ~~ 

Cunca Bocayuva e Sandra Mayrink Veiga ~ 

e Fórum: renovar e ampliar a par!ictpaçào Z ~ 
cidadà, de Jean-Pierre Leroy. . _ 

A FASE 
, · Publicações/Comurucaçao 

~ .... agora esta m- dasPalm . 90 Bo fc 
Rua eu:as , ta ogo 'TI 

vestindo também na televisão CEP. 22270-070 )> 
com o programa Agenda Te\:(021)286-1441 C/) 
Nacional da TV Comunitária, Fax: (021) 286-1209 rn 
no canal 14 da NET. E-mail: sveiga@fase.org.br 
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Brasil sustentável e democrático 
Gerido pela FASE, o projeto Brasil Sustentável 

e Democrático conta com o patrocínio institucional 
do Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos 
Sociais para o Meio Ambiente e o D esenvol­

vimento, que reúne mais de 300 or­
ganizações e representa o esforço 
compartilhado de mais quatro ONGs 
e dois centros universitários que, com 
a FASE, constituem sua coordenação 
institucional: a Assessoria e Serviços 
a Projetas em Agricultura Alternativa, 
AS-PTA, o Instituto Brasileiro de 
Análises Sócio-Económicas, IBASE, o 
Instituto de Eletrotécnica e Energia da 
Universidade de São Paulo, IEE-USP, 
o Instituto de Planejamento Urbano e 
Regional da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, IPPU R/UFRJ, o 
Instituto Politicas Alternativas para o 
Cone Sul , PACS e a Rede de D esenvol­
vimento Humano, a RED EH. 

Através de estudos setoriais e 
temáticos, da organização de oficinas de 
diálogo social e da produção de mate­
rial de educação e mobilização- e tendo 
para tanto já publicado o livro Brasil 
Século XXI, com um balanço do que foi 
feito depois da Eco 92 e avaliação de 
perspectivas - o projeto, com a parceria 
das fundações Ford e Heinrich Boll, visa: 

• valorizar e estimular experiências 
e propostas dos movimentos sociais, 

organizações populares e organizações não­
governamentais por um modelo de desenvol­
vimento alternativo no Brasil, que alie sustentabi-

N acional 
UJ Rua das Palmeiras 90, 
{/) BotafogoCEP. 22270-070 
<( Te!: (021 ) 286-1441 
LL. Fax: (021) 286-1209 

E -mail : brsust@ fase.org.br 
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lidade ambiental, justiça 
sócio-económica, eqüida­
de de gênero e etnia, e 
democracia participativa; 

• promover a elabora­
ção de argumentos solida-

mente fundamentados em favor deste modelo 
alternativo de desenvolvimento, com a produção 
de novos enfoques analiticos, novos indicadores e 
novas idéias para a mudança social; 

• promover a incorporação da sustentabilidade 
na agenda sócio-política e na opinião pública 
brasileira, através da organização de debates, 
encontros e campanhas de conscientização de 
caráter geral ou voltadas para setores específicos 
da sociedade; 

• estimular a presença das questões inter­
nacionais no debate público sobre a susten­
tabilidade no Brasil, considerando a inserção do 
pais na América Latina, nas relações arte-Sul e 
incentivando as relações entre os países do 
Hemisfério Sul. 

Fóruns~ Associações~ 
Além de se articular com as ONGs brasi­

leiras através da Associação Brasileira de 

Organizações Não Governamentais - Abong 

- (www.abong.org.br), que ajudou a fundar em 
1991 e presidiu de 91 a 94 e com as ONGs 
latino-americanas através da Associação 
Latino-Americana de Organizações de 

Promoção- Alop- (http:/ /www/alop.or.cr), 
a FASE é associada à Rede do Terceiro Setor 
Rits - (www.rits.org.br). 

A convicção metodológica da FASE de 

que redes e articulações otimizam recursos, 
potencializam ações e apressam transfor­
mações explica o seu envolvimento em inú­

meros esforços de mobilização e organização 
nacionais e internacionais, tais como: 

• Observatório da Cidadania 

• Fórum Nacional de Reforma Utbana (FNRU) 
• Frente Nacional pelo Saneamento Ambiental 

• Fórum Nacional de Participação Popu-



Fiscalizando os bancos multilaterais 
Junto com a Assoc iaç ão Brasileira de 

ONGs, a 1\BO G, o Fórum Nacional 
Permanente das Entidade s Nã o- Gover­
namentais de Defesa dos Direitos da Criança e 
dos Adolescentes, DCA, Marcha Global Contra 
o Trabalho In fantil, Movimento Nac ional de 
Meninas e Meninos de Rua c o Instit uto de 
Estudos Sócio-Econômicos, INESC, a Rede 
Brasil apresentou denúncia ao Ministério 
Público Federal quanto à utilização, pelo 
governo federal, de recursos obtidos junto ao 
Banco Mundial para gastos na área social com o 
pagamento da dívida externa. O Banco Mundial 
comprometeu-se a aportar US$4,5 bilhões para 
compor o montante do acordo negociado com o 
FMI, mas divulgou que a lib eração de stes 

Frentes~ Articulações 
lar nas Administrações Municipais Democráticas 

• Rede de Comercialização de Peque-
nos Agricultores Associados (RECOPA) 

• Articulação de Mulheres Brasileiras 

• Rede de Cidadania, Trabalho e Renda 
• Fórum Nacional de Apoio ao Desenvol­

vimento Local Integrado e Sustentável 

• Fórum Nacional de prevenção e 
combate ao trabalho infantil 

• Fórum Brasileiro de ONGs e Mo­

vimentos Sociais para o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento 

• Projeto de Articulação e Diálogo entre 
Agências Ecumênicas e suas Contrapartes no 

Brasil- PAD 
• Rede Brasileira pela Integração dos 

povos - REBRIP /Aliança Social Continental 
• Red Entre Mujeres 
• Rede Latino-americana de Apoio a 

microempresas e Setores Populares 

recursos estaria condicionada a sua utilização 
em gastos sociais. No entanto, o contrato entre 
o governo e o Banco Mundial estabelece, para­
doxalmente, que tais recursos não poderiam se r 
gastos em moeda local, como se fosse possível 
fazer gas tos sociais em dólares no Brasil. Na 
resposta à Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão/MPF, o diretor do Banco Mundial no 
Brasil, Gobind Nankani, apresentou um tortuoso 
caminho que supostamente levaria estes 
recursos a serem utilizados para gastos sociais: 
os recursos destinar-se-iam a fin anciar o déficit 
público e a reforçar as reservas cambiais, o que 
liberaria o governo destes encargos, garantindo 
desta maneira, automaticamente, a manutenção 
dos gas tos em áreas sociais. 

Através de ações como essa ou da 
publicação de livros como A Estratégia rios Bancos 

Multilaterais para o Brasil, a Rede Brasil Sobre 
Instituições Financeiras Multilaterais, criada 
cm 1995 e reunindo ho je, entre movimentos 
sociais, entidades sindicais, organizações não­
gove rnamentais e fóruns de entidades, 53 
organizações, e de cuja coordenação executiva a 
FASE faz parte, pretend e: 

• mudar a natureza das políticas públicas 
formuladas e patrocinadas pelo governo brasileiro 
c que são financiadas e/ ou igualmente formuladas 
por instituições financeiras multilaterais; 

• democratizar o processo de formulação des­
tas políticas através da participação de organi­
zações da sociedade civil e do Parlamento; 

• mobilizar, organizar e capacitar m ovi­
mentos sociais, entidades sindicais e ONGs sobre 
as questões relacionadas às instituições finan­
ceiras multil aterais; 

• reformar as 
instituições finan­
ceiras multilaterai s 
no sentido da justiça 
social e ambiental. 

Nacional 
Rua das Palmeiras 90, 

Bota fogo CEP. 22270-070 

Tel: (021 ) 286-1441 

Fax: (021) 286-1209 

E-mail: fmello@ fase.org.br 
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Desenvolvimento humano: uma 
,.., 

questao de raça? 
Qui n h en tos anos após a---;;--:;----.-.------::----;---;---.------­

avaliação de Pero Vaz de Caminha 

de que nesta terra, em se plantando 

tudo dá, e utilizando-se dos dados 

produzidos pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatís­

tica, IBGE - os quais 

foram aplicados, espe­

cificamente para a 

população afro-descen­

dente, os critérios de 

cálculo sugeridos pelo 

P rograma das Nações 

Unidas para o D esen­

vo lvi m ento (PNU D ) 

para elaboração do 

Índice de D esenvolvi-

mento Humano (IDH), os assessores 
da FASE - Marcelo Paixão e Wânia 

Sant'Anna, em seu estudo Desen ­

volvimento Humano e População Afro­

Descendente no Brasil uma questão de raça, 

publicado na edição da revista 

\ 
Proposta de junho/agosto de 1997, 

\ ""- quantificaram e ilustraram a dispari-
-...........J \ dade e a discriminação no acesso e na 

distribuição dos frutos dessa terra entre brancos, 

pardos e negros, com imediata repercussão na 

imprensa nacional e internacional. Como desdo­

bramento deste trabalh o, e ainda buscando 
contribuir para a conformação de leituras críticas 

alternativas aos marcos das relações raciais no 

Brasil e fortalecer a articulação de atores sociais 

Projeto Brasil ano 2000 
W Rua das Palmeiras 90, 
U) Botafogo CEP 22270-070 

<( Tel: (021) 286-1441 
LL Fax: (021) 286-1209 

E-mail: marcio@fase.org.br 
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relevantes no campo da luta 

anti-racista e nas ações de 

defesa, promoção e valori­

zação da população afro­

descendente, a FASE, com 

o apoio da Fundação Ford, 

implementa agora o projeto Brasil ano 2000: na 

bmca de novos marcos para as relações raciail', com 

três produtos finais previstos: 
• o Atlas Histórico, Social e Político Afio­

Brasileiro; 
• o site na Internet R ede 2000: Nova 

Abolicionista e 
• o Perfil do D esenvolvimento Humano 

da População Afro-Descendente no Brasi~ 
estudo que retomará o cálculo do IDH nos níveis 

estadual, regional e nacional. 

Com este projeto, e desafinando o coro dos 

contentes, a FASE, no bojo das comemorações dos 

500 anos da chegada de Cabral às costas bra­

sileiras, ajudará pesquisadores, organizações so­

ciais, meios de comunicação, formadores de 

opinião e a população em geral 
\}1.1URAL E 

::~:~z:r :~~;:~~sed~:o:uf~~~ j~~·c ~ 
descendentes que, no último~ rp::~ 
ano do milênio, quase nada têm '% 'i' 

;y S' "'c;' a comemorar. ~>-1.Lv o'~~'" 



Alternativas / a traves da cultura 
Priorizando ho je, dentre outras, as iniciativas 

qm bemficiam os jovens em situaçclo de risco social, 

ameaçados pelo tráfic o de drogas e outras for­
mas de margin ali zação c marginalidade, e criado 
pela fA SE , cm 1985, para apoiar pequenos 
pro jetas de g rupos populares c movimentos em 
favo r de se tores carentes e/ o u di scriminados da 
população, o Serviço de Análise e Assessoria 
a Projetas, SAAP, co ncedeu, em média, o 
equivalen te a R$ 2. 800, até o fin al de 1998, a 
1.302 dos 3.560 projetas recebid os para sua 
análi se . Se cm 1985/86, foram financeiramente 
beneficiados 36 pro jetas, num valo r total de U$ 
63.408, esse número subiu para 141 em 1998, 
totali zando U$ 296 .116 c a previsão é de apoiar 
200 grupos cm 1999 , com recursos provenientes 
das sete agências de cooperação internacional 
(Christian Aid, Desenvolvimento e Paz, ICCO, 
Intcr - American foundation, Novib, Pão Para 
o Mundo c Solidaridad) e das duas empresas 
(Levy Strauss & Co. c Itaú Bank Trust através 
da Bank Trust Foundation) , que confiaram, 
nesses 13 anos , cerca de três milhões de dólares 
ao di scernimento do SAAP. 

Apresen tação do Cirque du Solei! em Recife 

!jJ.J.;.fj MN"8L Junho/Agosto de 1999 

Assessorar. Mas a atuação do SAAP não se limita 
ao repasse de recursos. Além de informar sobre 
outras fontes de recursos, fornecer subsídios para 
o trabalho que o grupo desenvolve 
e orientar e assessorar a melhor 
formulação de propostas de tra­
balho, contando para isso com uma 

rede de colaboradores, pessoas ou ~ 
instituições presentes em várias \'-..! 

"' regiões do Brasil, bem como das ~ 

equipes da FASE, o SAAP assumiu, r-, --~ 

por exemplo, a coordenação do r ::::--..... 
Circo do Mundo no Brasil. Esta é ~ 

uma iniciativa do Cirque du Solei/ e 
mais três instituições canadences 
que, no Brasil, desenvolvem suas 
atividades junto a: Escola Pernam­
bucana de Circo, Recife, Belo Circo 
do Mundo, Belo Horizonte e Se 
Essa Rua Fosse Minha, Grupo Cul­
tural Afro-Reggae e Teatro de 
Anónimo, Rio de Janeiro. 
Pontes. Coerente com a prioridade 
de oferecer aos jovens pontes para a 
cidadania, através da arte e da cultura, 
o SAAP destinou, em 1998, R$ 
45.645 a cerca de 15 projetas, dentre 
esses: Planeta Golfinhos da Guana­

bara, Cantagalo/RJ; Orquestra de 
Flautas da Cidade Alta, Cordovil/RJ; 
Oficinas Circenses do Morro do 
Cantagalo -Grupo Cultural Afro­
Reggae, Cantagalo / RJ; Orquestra de 
Berimbaus - Se Essa Rua Fosse 
Minha, Rio de Janeiro/R]; Grupo 

Jovem Auto Falante, Olinda/ SAAP 

"---. 

~ 
~ 
(~ 

"---. o 
~ 

PE; Trio Tambolelê, Belo 
Horizonte/MG; Oficina de 
Vídeo com Adolescentes -
Ação Social Padre Anchieta, 
Rocinha / RJ. 

R. das Palmeiras, 90 

Bota fogo, CEP 22270-070 ~ 
Tel: co21) 286-1441 cn 
Fax: (021) 286-1209 m 
E-mail: saap@fase.org.br 
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Todos os direitos para tod@s 
A FASE apoiada pela rede dos parceiros de Terrc 

des Hommes da França e da Plataforma Sul-Ameli­
cana de Direitos Humanos vem descnsolvendo um 

(=:: ) trabalho de formação em torno dos 
---.......... Direitos Económicos Sociais e Culturais 
( ) 
0 
~ 
(' 
~ 
~) 

~) 
( ) 
0 

(":--) 
6 ~ 

(DESC). A ênfase nos DESC fala tanto 
do plano imediato das questões, como 
do trabalho infantil, quanto da luta pela 
economia solidária e pela renda mínima 

garantida para todos os cidadãos, 
portanto, informa e conforma os 

objetivos de políticas públicas que 
combatam os processos de exclusão e 
desigualdade social. A FASE, o Mo­

vimento Nacional dos Direitos Huma­
nos e a articulação CPT-FIAN vem 

desenvolvendo um trabalho com apoio 
do Programa de Articulação e Diálogo 
(PAD), através de um projeto de edu­
cação com oficinas de trabalho em todas 
as regiões brasileiras c já conta com 
impacto sobre mais de 300 organizações 

de base. O projeto visa criar wna cultura 
prática de defesa e ampliação dos direitos 
humanos na sua integralidade com centro 

nos DESC e incluindo a questão sócio­
ambiental com in1pacto sobre mais de 
300 organizações de base. 

A retomada da Plataforma Brasi-
!eira de Direitos Humanos, que tem o 

apoio da agência holandesa NOVIB, 
articulada com a Plataforma Sul­
Americana de Direitos Humanos que 

também conta com o apoio da ALOP 
(Associação Latino-Americana das 

Organizações de Promoção), 
Trabalho e Renda 
Rua das Palmeiras 90, 

~ Botafogo CEP 22270-070 
!(( Tel: (021 )286-1441 

permitirá a elaboração de um 
relatório nacional sobre os 

DESC no Brasil. Esse esforço 

de capaci tação das organiza­
ções e movimentos de direi-

LI.,; Fax: (021) 286-1209 

E-mail: rgomes@fase.org.br 
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tos humanos se liga no plano nacional ao processo 
de articulação de encontros das redes de ONGs, 
movimentos sociais e sindicatos. 

A Plataforma Sul-Americana dos Direitos 
Humanos, aALOP, e Grupo de Cucrnavaca (parceiros 
de Terrc des Hommes da França) estabeleceram em 
Quito, no ano de 1998, um marco de ação comum 

com o objetivo de fortalecer os DESC na América 
Latina. Os temas dos direitos ao bcm-estar, ao 
trabalho e à renda fazem parte do projeto comum 
dos povos latino-americanos de afirmarem novas vias 
para o desenvolvimento sustentado, na perspectiva 
de uma democracia substantiva tanto no plano real 
quanto no plano legal. Na virada do século é possível 

que o trabalho da FASE com seu sistema de redes e 
parcerias tenha contribLúdo para consolidar os DESC 
como o linüte ético para construir o direito a um outro 
tipo de desenvolvimento. 





Renda Mínima agora é lei em S. João de Meriti 
A aprovação e implementação do programa 

de renda mínima pela Câmara Municipal de São 
João de Meriti resultou de um longo processo: foi 
formado um Comitê Pró-Renda Mínima, com 

Rio 

entidades como o Conselho de 
Entidades Populares de São João 
de Meriti, comunidades de base da 
igreja católica e outras entidades 
religiosas, representantes de movi­
mentos negros e de mulheres, 
Conselheiros Tutelares e Muni-
cipais de Educação, Assistência 
Social e da Infância e Adolescência, 
além da Rádio Comunitária Onda 
Livre. Sob o slogan Cidadania não 

rima com miséria, foi desencadeada 
uma campanha em toda a cidade, 
com reuniões em diferentes locais 
e grandes mobilizações, visando 
uma audiência pública na Câmara 
dos Vereadores para apresentação 
do projeto de lei; di stribuição de 
panfletos e adesivos; grande veicu­
lação na mídja formal e comurutária, 
bem como de outdoors e o levan­
tamento de cinco míl assinaturas em 
abaixo-assinado. Aprovado o 
projeto, um enorme ato político, 
contando com a presença do 
senador Eduardo Suplicy e de D om 
Mauro Morelli, bispo católico de 
Caxias e São João de Meriti, além 
das diversas entidades componen­
tes do Comítê Pró-Renda Mínima, 
ajudou no seu sancionamento. Mas 

a publicação de sua 

LLI Rua das Palmeiras 90, Botafogo 
C1J CEP. 22270-070 

regulamentação, em abril 
desse ano, não finaliza o 

c:( Tel: (021 ) 286-1441 

u,; Fax: (021) 286-1209 

E-mail: urbana@fase.org. br 
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processo. 

A FASE, que, em 
parceria com o IPPUR da 

UFRJ, assessorou o movimento popular em todas 
as fases da luta pela implantação e elaboração do 
Programa de Renda Mínima para São João de 
Meriti, vem de longe e sabe que um futuro uso 
eleitoreiro/ clientelista, por exemplo, só poderá ser 
evitado, e o programa ampliado, com a constante 
mobilização do Comitê Pró-Renda Mínima e um 
bom funci onamento do Consel ho Gestor do 
programa, previsto na lei. 

Direitos. A lei, agora em vigor em São João de 
Meriti, estabelece que toda a família cujos 
membros tenham individuamente rendimentos 
abaixo de meio salário mínimo (R$68,00), terá o 
direito de receber uma complementação de renda 

de R$68,00. O programa beneficiará, inicialmente, 
cerca de 1.000 pessoas, com os recursos podendo 
atingir o teto de 2% do orçamento municipal, bem 
como receber apartes do governo federal, estadual 
e do setor privado. Além de redistribuir renda, o 
Programa de Renda Mínima promete diminuir a 
baixa escolaridade observada na região, visto que 
condiciona a entrega do benefício à freqüência de 
90% das aulas pelos fi] h os de 7 a 14 anos das 
famílias contempladas. 

Sen. E. Suplicy (C), Dom Mauro i\ lorcll i (D) e o prefeito Antônio 
de Carvalho (E) no ato da assinatura da Lei da Renda Mínjma em 
S. João de J\ leriti,RJ. 



Plantão pela cidadania na Baixada 
Voltado para toda a baixada fluminense, 

mesmo que com um núcleo mais atuante em 

São João de Meriti, o Disk Mulher Baixada, 
implementado por uma parceria da FASE com 
a Casa da Cultura de São João de Meriti e o 
Observatório de Politicas Urbanas e Gestão 

Municipal (IPPUR/UFRJ /FASE), presta infor­
mações, através de um plantão telefónico, 
sobre todos os serviços públicos e comunitá­
rios existentes na Baixada Fluminense e na 

cidade do Rio de Janeiro, nas áreas temáticas 
de violência, saúde, Aids, creche e cidadania 
da mulher. Funcionando inicialmente de 
segunda a sexta-feira, das 9h às 17h, as 

centenas de chamadas recebidas, a maioria 
delas ligada ao tema da violência, já indicam a 
necessidade de criação de um plantão noturno 
c nos fins de seman a. 
Influir. A coordenação do serviço, constituida 

de mulheres e homens de entidades mistas e 

grupos de mulheres de São João de Meriti e 
interagindo permanentemente com os quadros 
da FASE na capacitação mútua cm temas ligados 

lji•J•I•fjM N"81 Junho/Agos to de 1999 

Uma pausa no programa "i\ lulheres nas Ondas da Rádio", transmitido 
pela FM 95,3 mhz. 

a gênero e politicas públicas, assessora parlamentares 
municipais progressistas para influir na elaboração 
de políticas públicas de interesse da mulh er; 
realiza campanhas em favor de iniciativas tais 
como o Cartão de Saúde da Mulher e da Gestante, 

em funcionamento nos 

postos de saúde de São João 
de Meriti, e pela implantação 
de uma Casa Abrigo para 

Mulheres em Situação de 
Violência, além de inter­

venções educativas como as 
realizadas através do progra­
ma da Ráclio Onda Livre. A 
parceria com a Universidade 
- o Observatório de Políticas 
Públicas - ajuda, por outro 
lado, na constante sistema­
tização de informações para 

a produção de indicadores 
sócio-económicos que orien­
tem ações de promoção da 
cidadania da mulher. 
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Carvoeiros: erradicar 
o trabalho infantil 

Premiado pela Comissão de Direitos Humanos 

do parlamento estadual capixaba, o projeto Carvoeiro 
Cidadão, desenvolvido pela equipe da Fase no 

Espírito Santo, além de beneficiar 400 

famílias com a obtenção de docu­

mentos, vacinação de crianças, Natal 
sem Fome, cestas alimentares, atividades 

lúdicas, atendimento médico de emer­

gência em acidentes nos fornos e 

capacitação em temas como planeja­
mento familiar, alimentação alternativa, 

gênero, geração de emprego e renda, 

cooperativismo solidário e associa­

tivismo - com a formação da primeira 

cooperativa de carvoeiros do país -, 

contribuiu, de forma decisiva, para a 

erradicação/ fiscalização do trabalho 

infantil em todo o norte do estado. E 

não apenas no setor do carvão, mas no 

de produção de cana-de-açúcar, 

mamão, café, maracujá ... 

Protagonista na constituição do 

Pacto e Plataforma de Economia Solidária, 
uma rede de instituições, entidades e 

movimentos reunidos em torno da 

temática dos carvoeiros, a equipe local 

da FASE, hoje, assessora três fóruns in­

ter-municipais sobre a exploração do 

trabalho e da prostituição infantis no 

norte do estado. Estabeleceu conexões 
importantes com atares sociais do sul 

da Bal1ia e Maranhão, onde também se concentram 
trabalhadores do carvão vinculados a pólos florestais-

Vitória 
celulósicos, constituindo-se 

Rua Graciano Neves, em referência nacional para 
W 377 2" andar os pesquisadores e interes-
CI'J CEP- 29015-330 sados de maneira geral em 
~ Tel: (027) 2237436 · · - assessona e consultona no 

Fax: (027) 3226330 _ 

-m : tase nutecnet.com. r 

Passivos sociais no Norte elo Espírito Santo. 

Critérios.A ampla divulgação dos produtos deste 
trabalho na mídia local e nacional - TVs Cultura 

e Gazeta (sistema Globo), jornais como o Jornal 
do Brasil, Folha de SP, Gazeta, Tribuna e em rádios 

como a CBN, Bancários c São Mateus- impactou 
fortemente o sistema judiciário trabalhista do 

Espírito Santo, o ministério público federal e 

estadual atuante na área do trabalho e do meio 

ambiente, a Delegacia Regional do Trabalho e a 

Secretaria Estadual de Justiça c Cidadania. 

Cobradas, além de na mídia, cn1 audiência pública 

no parlamento estadual quanto aos seus passivos 

sociais junto à população carvoeira, as empresas 

florestais, por sua vez, passaram a criar critérios 

mais rígidos, exigindo dos gatos, donos de carvoaria, 

equipamentos de proteção e proibição da entrada 

de crianças em seus estabelecimentos. 

E aiJ c @ b mapeamento e atenuaçao de 
impactos do manejo florestal. CarnJaria em Sào 1\lateus: proibido et·iançasr 
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Exclusão 

pobreza na 

do cacau 
reg1ao 

Setecentas pessoas alfabetizadas em cmco 
municípios da região de Itabuna, na Bahia, 

capacitação de mais de 900 pequenos produtores 
rurais e trabalhadores urbanos em associativismo e 

alternativas de geração de emprego e renda, 1.030 
cursistas do projeto Formação de Formadores em 
educação profissional para o meio rural e treinamento 
de 150 lideranças de associações, movimentos 
populares e ONGs em ternas corno políticas 
públicas, geração de emprego c rend a, as­
sociativismo, desenvolvimento local e diagnóstico 
de qualidade de vid a: em 1998, a intervenção 
ed uc ativa da FASE teve de responder à 

confirmação da decadência da m o n ocultura 
cacaueira e aos enormes estragos levados às plan­

tações pela doença Vasso11ra de bmxa, com o 
desaparecimento de milhares de postos de trabalho 
na cadeia produtiva da monocultura cacaueira e o 
aumento do contingente de excluídos amontoados 
nas periferias urbanas da região. 
Resgate.Animadora de entidades c ativistas em 15 
municípios, a FASE Itabuna aco mpanha pequenos 
projetas económicos c articula redes e parcerias que 

Cooperativa ele produção ele cerâmica. 

Treinamento para participação pop ular em políticas públicas ele 
emprego e renda. 

fortalecem o resgate da cidadania e a troca de 
experiências entre atores que lutam contra a exclusão 
social, convencida de que a sistematização didática e a 
disseminação de informações sobre a 

realidade sócio-económica local e regional c r 
ampliam o conhecin1ento sobre as causas dos \ 

problemas sociais enfrentados e facilitam a (~\ ~) 
intervenção de sindicatos de trabalhadores -..,./ ___, 

rurais e urbanos, pastorais sociais e 
movimentos comunitários nos espaços 
públicos que interferem na qualidade de vida 

da maioria da população. 
Antes isolados, posseiros e pequenos 

produtores rurais podem contar com a 

FASE na qualificação de suas associações, 
n ão só para defender terras recém 

conquistadas, mas, também, para 
reivindicar politicas públicas que viabilizem 
sua sobrevivência, como crédito, assistência técnica 

e extensão rural, garantidas por fundos públicos, 
assim como na condução de projetas comunitários 
que reforcem a autonomia económica desses 

pequenos produtores, através da agro­

industrialização (p. ex., Casas de Farinha), do 
aproveitamento industrial 
de recursos locais (cerâmi­
ca etc.) ou da instalação de 

infra-estrutura (poços arte-
sianos e energja elétrjca, 

entre outros). 

Itabuna 
Rua Rio Branco, 93 Califórnia 

CEP45600-000 ~ 
Te!: co73) 6139129 cn 
Fax: (073) 6139076 m 
E-mail: faseba@nuxnet.com.br 
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Povo influi no orçamento 
O Programa Regional FASE-NE tem como 

base geográfica de sua intervenção o estado de 
Pernambuco, mais especificamente as cidades do 
Recife e Palmares, na Mata Sul. Tendo como 

pressupostos o ideário das reformas urbana e agrária, 
a Agenda 21, a Plataforma da Economia 

Solidária e visando auxiliar na formulação, 

implementação e monitoramento de 

politicas públicas, especialmente daquelas 
direcionadas às populações de baixa 
renda, historicamente alijadas do processo 
de desenvolvimento, a FASE combina, 

também no Nordeste, várias estratégias: 
1) parcerias com diferentes segmentos 
sociais (ONGs, universidades, par­

lamentares e instituições governa­
mentais); 2) capacitação de lideranças e 
dirigentes dos movimentos populares e 

sindicais; 3) fortalecimento de fóruns e 
redes de articulação da sociedade civil 
e; 4) fortalecimento dos canais ins­
titucionais de participação. 
Fortalecimento. Nessa perspectiva, atua 
no programa Orçamento Participativo imple­
mentado pela Prefeitura do Recife, onde, 
articulada com outras ONGs e com a 
Secretaria de Politicas Sociais, desenvolve 
atividades de capacitação e produção de 
recursos pedagógicos (cartilhas, jornais e 
vídeos) junto aos 470 delegados popula­
res eleitos como representantes dos 94 

bairros da cidade. Quanto ao fortalecimento de 
fóruns e redes de articulação, atua no Fórum 
Estadual de Reforma Urbana; na Articulação Re­
gional Nordeste de Reforma Urbana- Fórum NE 
de Participação Popular; nas Administrações Muni-
. cipais e; no Grupo de Arti-

Rectfe l _ C. d d . p l 
Rua Viscondessa do Livramento cu açao 1 a ama opu ar 

~ 168DerbiCEP52010-060 ' (GACIP), que congrega qua-
:t Tel:(081)2215478 tro ONGs Interessadas no 
.L. Fax: (081) 4233826 · d C' 

·E mail f @ 1 . b momtoramento a amara - : asene e og~ca.com. r 
Municipal do Recife. 
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Implantação de drenagem na favela Vila da Paz-Zeis Torrões, PE. 

Cidade para todos 
No Recife, o centro da intervenção da FASE é o 
Plano de Regularização das Zonas Especiais de 
Interesse Social, PREZEIS, que engloba 740.000 
habitantes nas 66 ZEIS da cidade. 

A FASE participa de suas diversas instâncias 
de gestão, inclusive da Coordenação do Fórum 
dos PREZEIS, onde representa o conjunto de 
ONGs, sendo a única que possui em seus quadros 
arquitetos que contribuem, na Câmara de Urba­
nização do PREZEIS, para a formulação e 
monitoramento das ações urbanísticas -drenagem, 
esgoto, pavimentação, abertura de sistema viário, 
contenção de morros e construções de moradjas e 
escadarias - que estão sendo implantadas em 17 
ZEIS, beneficiando cerca de 137 mil moradores. 
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2" ciclo de capacitaçào de lideranças comunitárias do Prezeis. 

A FASE integra também a Câmara de 
Legalização, que formula dirctrizes c monitora as 
açõcs de regularização fundiária do PREZEIS, e 

ainda o Grupo de Trabalho de Emprego e Renda, 
que elaborou as orientações do PREZEIS nesta 
área temática. Assessora também as Comissões de 
Urbanização e Legalização (COMULs) das ZEIS 
Torrões (Zona Oeste) e Greve Geral (Zona Sul). 
Na ZEIS Torrões, monitora a implementação do 
plano urbanístico, que compreende ações de 
drenagem, saneamento, abertura do sistema viário 
e construção de moradias, beneficiando dire­
tamente 1.300 moradores residentes nas favelas 
de Asa Branca, Malvinas e Vila da Paz. Na ZEIS 
Greve Geral, acompanha o processo de regu­
larização fundi ária em curso, que beneficiará cerca 
de 800 moradores dessa comunidade. 

Mata Sul: lugar de criança é na escola 
A FASE integra o Fórum Estadual e a 

Comissão Municipal de Palmares pela Prevenção c 
Erradicação do Trabalho Infantil c Profis­
sionalização do Adolescente, monitorando a 
implementação do Programa Bolsa Escola na região. 
Em muitas comunidades c assentamentos dos 21 
municípios integrantes da Mata Sul, onde o Bolsa 
Escola vem sendo implementado, as ações de apoio 
alimentar c reforço educacional têm sido a única 
alternativa de sobrevivência para as famílias 

O programa Bolsa Escola implementado na 
Mata Sul, assim como o programa Renda Mínima 
tornado lei em São João de Meriti no Rio de Janeiro, 
inspirados em projeto do Sanador Suplicy e no 
programa do governo Cristóvan Buarque no DF, 
10screvem-se numa longa tradição de 
envolvimento da FASE com a assistência imediata 
às crianças carentes. Registrada nos Conselhos 
Municipal, Estadual e Federal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e fundadora de Se Essa 
Rua Fosse Minha (ONG de atendimento a crianças 
de rua), a FASE, desde 1972, tem o programa Mais 
uma Criança na Escola- MUCE, que chegou a 
ter mais de 3.000 padrinhos brasileiros que 
contribuíam com recursos que eram repassados 
para as famílias que tinham o compromisso de 
manter a criança na escola. Hoje o programa está 

beneficiadas. O acompanhamento que a sociedade 
civil vem realizando sobre esse programa, cujas 
ações são coordenadas pelas prefeituras, vem se 
constituindo num elemento novo, de forte sig­
nificado político e cultural na região. Na Mata Sul, 
o número de famílias atend id as é de 14 mil, 
beneficiando diretamente cerca de 26 mil crianças 
e adolescentes. Em Palmares, são 1.640 famílias 
atendidas, beneficiando diretamente um umverso 
de 3 mil crianças e adolescentes. 

deslocando a sua área de atuação para Jardim 
Metrópole em São João de Meriti, para agir de 
forma mais concentrada. A FASE também 
representa a National Catholic Women- NCCW, 
no programa Help a Child da Catholic Reliev Ser­
vices- CRS. Neste programa é a comunidade que 
escolhe as crianças que vão receber o beneficio e 
parte do dinheiro fica para a própria comunidade. 
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Amazônia: inclusão e qualidade de vida 
Campeã em concentração de renda, recordista 

na violência contra trabalhadores rurais, indigenas, 
religiosos e demais defensores dos direitos humanos, 
superando o Nordeste no índice de desnutrição entre 

as crianças e na rabeira dos índices de cobertura do 
saneamento básico de todos os estados brasileiros, a 

Amazônia tem todos os motivos para reunir, no Pará, 
o maior programa regional da FASE, que conta com 
uma equipe de 22 técnicos e uma sede própria 
inaugurada no seu 31° ano de funcionamento. 

Seu Núcleo de Cidad ania e Políticas de 
Reforma Urbana desenvolve, contra este 

quadro desigual e gerador de pobreza, 
três linhas de ação: 

Democratização do Orçamento 
Público. Forma lideranças populares e 

fortalece m ovimentos e organizações 
sociais, concentrando-se em três regiões 
do estado do Pará: em Belém, na Região 
Admini strativa do Benguí, onde nove 
bairros e 20 organizações populares rea­
lizam o Programa de Formação de Multi­
plicadores sobre Orçamento PlÍblico; em 12 
municípios no nordeste paraense, onde, 

em parceria co m o Movimento de Mulheres 

daquela região, o MMNEPA, luta-se pela inclusão 
de demandas das mulheres nos orçam entos 

municipais; e no sudeste do P ará, com a par­
ticipação de organizações populares c sindicais de 
cinco municípios. 
Monitoramento de Políticas Urbanas, Gestão 
Municipal e Fortalecimento deAtores Populares. 
Em parceria com diversos atores, entre eles o Serviço 
Autónomo de Água e Esgoto de Belém, a Secretaria 

Municipal de H abitação de Belém, o Sindicato dos 

B l . Urbanitários e o Movi-e em 
RuaBernaldoCouro 1329Umarizal mento Un ificad o em w , 

fi) CEP66055-080 D efesa dos Projetos de 
<( Tel: (091) 2420318 San eamento / MU, ca-
l.&,; Fax: (091) 2415310 

E-mail: fase-bel@amawn.combr 
pacita lideranças e reali-
za campanhas, como a 
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Canal construído pelo Projeto de i\facrodrenagem em 1998. 

da ctiação do Fórun1 e do Conselho Municipal de 
Habitação, e debates sobre a municipalização da 
prestação dos serviços de saneamento na capital, além 

de um projeto de desenvolvimento local denominado 
" Sacram enta 2000". E, em parceria com o 
Observatório da Cidadania do Fórum da Amazônia 

Oriental/FAOR, monitora projetos de saneamento 
que contam com recursos do Banco Mundial e do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, BID na 
Região Metropolitana de Belém. 
Gênero. Em parceria com o Fórum de Mulheres 
da Amazônia Paraense, com o Movimento 

Articulado de Mulheres da Amazônia e com o 
Grupo de Mulheres do Benguí, capacitou, entre 
lideranças populares, profissionais, voluntários de 
organizações sociais e técnicos de i ns ti tuições 
governamentais, cerca de uma centena de quadros 
que passaram a integrar as chamadas questões de 

gênero em suas ações. 

, ·• "~ ., r-. ~, tlilto ECt()l.iW'/1 WUI.IIO !I.ITO Z'C~IIl:»>IMüÊN 
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Lugar para as mulheres nos orçamentos municipais. Sudeste do Pará. 



Fundos Públicos para quem 
• precisa 

Na Amazônia, as políticas e os fundos 
públicos costumavam favorecer os Grandes Prqjetos 
agropecuários, de mineração, de infra-estrutura e 
colonização, através de subsídios e incentivos 
fiscais governamentais a modelos produtivos 
depredadores do meio ambiente e reprodutores 
de desigualdades e conflitos sociais. Esta 
concepção de desenvolvimento reserva aos 

produtores rurais familiares, quando muito, 

políticas compensatórias que tampouco se 
preocupam com os seus impactos sócio­
ambientais. Nos anos 90, o acesso de mini e peque­
nos produtores rurais ao Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO) - um fundo 
financeiro criado pela Constituição de 88, com 
recursos da União, para programas de finan­

ciamento de setores produtivos das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste -, através das mobili­
zações dos Gritos do Campo e dos Gritos da Terra, 
tornou-se uma das bandeiras de luta centrais do 

Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais 
(MSTR) na região. Este movimento contou com 
o apoio de entidades confessionais, de ONGs e 
da FASE, mobilizada desde 1960 contra os 
modelos excludentes de desenvolvimento e, por 

conseguinte, sempre ao lado dos índios, 
seringueiros, sem-terra, posseiros, pequenos 
agricultores, extrativistas, atingidos por barragens 
e outra vítimas desses modelos na região. Como 
resultado dessa luta, de 1989 a 1997, foram 

beneficiados, pelo crédito, 60.024 mini-produtores 
da região Norte, 27.611 só no Pará, representando 
40% do total dos valores financiados pelo Fundo. 

Responsável pela inte~venção da FASE junto 
aos Gritos da Terra e pela apropriação adequada 
do FNO, o Núcleo Mango de Recursos Naturais e 
ProduçãoAgroflorestal de Base Famzliar, da FASE Pará, 
divide-se em três linhas de ação: 

e políticas de desenvolvimento rural através do 

moni toramento de políticas públicas para a região, 
pesquisa do impacto destas políticas, assessoria às 
organizações dos produtores rurais familiares, 
capacitação de lideranças, elaboração de material 
pedagógico e apoio à constituição e fortalecimento de 
Redes e de Esferas Públicas Não-Estatais; 
Produção rural ecológica e m anejo sustentável 
com assessoria a Projetas Demonstrativos de 

organizações de produtores de experimentação 
agroecológica e d ifusão destas práticas; e 
Verticalização d a produção, abastecimento e 
consumo popular através de assessoria e apoio 
ao desenvolv imento de experiências de bene­
ficiamento e comercialização. 

Fortalecimento d as organizações camponesas Caminhada emTucuruí 
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Desenvolvimento amigo 

das águas e florestas 

Os 300 quilómetros que separam, em linha reta, 

Gurupá de Belém, no Pará, podem enganar os 
desavisados: os cerca de 21 mil habitantes desses 

9309 km" de ilhas paraenses, no estuário do rio 

Amazonas, precisam de pelo menos 24 horas para 

alcançar a capital do estado, de muito esforço para 

adaptar-se às constantes mudanças na fisionomia de 

seu ambiente, provocadas pelo regime de chuvas e 

marés, e de muita determinação para 

"' ~ sobreviver e construir alternativas no interior 
"\ r "\ do modelo excludente imposto pelos rumos 

"'-..._,/ atuais da globalização. 

"-'0 Os 17 profissionais do Projeto De­
~ monstrativo Gurupá, coordenado pelo 

......__.., programa regional da FASE no Pará e 
( "' "'-..._,/ ' realizado em parceria com instituições 

públicas e não governamentais, sabem 

disso.Atuam, desde 1997, junto à cerca de 

-......__.; . 600 famílias, em 20 das 64 comunidades 
I"\_} do município vivendo, sobretudo da pesca 

c da extração da madeira, do palmito e do 

açaí, contribuindo para a definição de diretrizes 

de desenvolvimento atreladas à cultura local c 

de geração de trabalho c renda com conservacão 

ambiental c qualidade de vida. Este trabalh o 

ajudou em conquistas importantes, tais como: 

• incremento em 15% da safra de açaí e da 

qualidade do palmito nas áreas manejadas, assim 

como na qualidade e em 20% do valor recebido 

pelos produtores de farinha de mandioca· 
' 

• certificação florestal e orgânica do palmito em 
conserva, licor e doce de açaí; 

Projeto Gurupá 
W Travessa Quintino Bocayuva 1259, 
r/) Nazaré, Belém CEP 66053-240 
c:( Tel: (091) 223 4628 
I.&. Fax: (091) 242 4341 

E-mail: guru pa@amazon.com.br 
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• inserção do manejo 

comunitário no código 

florestal brasileiro e incen­

tivo à produção manejada 

de madeira, com aumen­

to de potenciais empresas 

compradoras; 

Gaiola para engorda de camarão- Puro elos Pcric1uitos. 

• incentivo à regularização fundiária em áreas 

de quilombo, reservas cxtrativistas c várzeas e 

constituição de cooperativa de comercialização; 

• fundo de crédito para 50 famílias c projetos 

para manejo de açaizais do PNO/PRODEX para 
140 famílias; 

• implantação de gaiolas em rio para a criação 
de camarão cm cativeiro c comercialização atual 

de uma tonelada/ mês para Manaus, com incre­

mento em 50% do valor recebido pelos produ­

tores e implantação de Casa Fa111iliar IVtra, para a 
educação básica e profissional de jovens. 

• realização da Feira Municipal Anual da 

Produção Artesanal das Mulheres Gurupaenses e 

do Seminário Comulta de Gurupá: comercialização de 

produtos explorados de forma msten!CÍ7Jel, com a 

participação de 166 pessoas oriundas de 83 países; 

• desenvolvimento de programa de monito­

ramento de impactos ambientais geo-referenciados. 
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Agricultura 
ecológica dá certo 
Em meio à busca das razões dos atuais 

estrangulamentos na estratégia de desenvolvimento 
da produção familiar na Amazônia é alentador 
observar algumas experi ências em agricultura 
alternativa desenvolvidas no Pará. Estruturadas e 
conduzidas com o apoio da FASE desde a década 
passada, em Ourém, município situado no centro da 
região Nordeste Paraensc e localizado à margem do 
Rio Guamá, a extinta FASE-Capancma associou-se 
à MANITESE, ONG italiana, para ajudar a criar a 
Associação de Mini e Pequeno Agricultores 25 de 
Julho e em Abactctuba, à 55 km cm linha reta de 
Belém, no cstuátio do Tocantins, a equipe local da 
FASE, na busca de alternativas agrícolas adequadas 
às condições locais da produção familiar, apoiou a 
estruturação do Centro de Treinamento e Tecnologias 
Alternativas Tipiti. Plantadas em regiões de antigo 
povoamento c densidade demográfica incompatível 
com o sistema tradicional de queima-roça-pousio, 
ambos os centros apoiaram-se no trabalho de mutirão 
de seus associados para encontrar soluções que 
revertessem o ciclo de empobrecimento e 
degeneração dos recursos naturais. 
Desafio. Atendendo às demandas dos produtores, 
as duas experiências começaram desenvolvendo 
mód ulos demonstrativos de consórcios de fruteiras, 
substituindo culturas temporárias por cultivos 
permanentes. O desafio era obter rendimentos com 
custos reduzidos e uso mínimo mínimo de insumos 

Experiência de agricultura sem gueima no Tiati 

'j!.J.;.UM N"8l.lunho/Agosto de 1999 

e equipamentos modernos. A simples observação 
dessas experiências ensinou que dificilmente os 
consórcios obteriam uma clinâmica sustentável, seja 
pela intensidade de mão-de-obra requerida para 
dominar as ervas invasoras, seja pela clificuldade de 

reposição, mecliante a adubação orgânica, das perdas 
energéticas. Além do mais, os produtos obtidos, 
estrategicamente voltados para o mercado, 
deparavam-se com uma perda relativa dos preços. 

Com a obtenção do créclito para a fomento 
desses consórcios de fruteiras e a verticalização da 
produção como saída para a agregação de valor para 
os produtos desses consórcios, restavam respostas 
quanto à minimização dos riscos na estratégia da 
produção e à sustentabilidade ecológica e econômica 

desses sistemas. A resposta veio com á cliversificação 
na intervenção no sistema de produção: inseridos nos 

respectivos Planos Municipais de Desenvolvimento 
Rural.Atualmentc, o Centro Tipiti desenvolve hoje 
experimentos participantes voltados para os principais 
subsistemas presentes na realidade camponesa de 
Abaetetuba - o açaizal nativo ou plantado em 
consórcio, nas várzeas; os quintais agroflorestais; a 
roça com pousio melhorado e sistemas agroflorestais 
sem queima da capoeira e consórcios de fruteiras em 

terra firme- e, no mesmo sentido, a Escola 25 de] ulho, 
avança implantação de 
alternativas desenvolvidas 

através da adubação verde 
e proteção dos solos com 
leguminosas rústicas e 
agro florestação. 

Belém 
Rua Bemal do Couto, 1329 Umarizal 
CEP 66055-080 'TI 
Te!: (091) 2420318 l:i 
Fa:-c (091) 2415310 m 
E-mail: fase-bel@amazon.com.br 
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Respeito ao 
agricultura 
no Vale do 

outro na 
familiar 

Guapo ré 
A formação e a assessoria prestada diretamente 

pela FASE a mais de mil pequenos lavradores 

sindicalizados e associados do sudoeste de Mato 

Grosso, desde 1987, deu suporte e 

consolidou-se, em 1995, em um primeiro 

Plano de Desenvolvimento da Agri­

cultura Familiar do Vale do Guaporé 
que, até 1998, implantara: 

• um programa de pesqu1sa e 
experimentação; 

• um programa de fomento a 
produção; 

• um programa de apo10 ao 

beneficiamento e comercialização e; 

• um programa de formação familiar. 
O trabalho iniciado com o 

agrupamento das famílias, visando sua 

organização e cooperação, resultou na 

criação de associações comunitárias 

articuladas entre si, dando origem, já 

em 1989, ao Movimento de União dos 

Lavradores. Em 1991, foi criado o 

Centro de Tecnologias Alternativas, 

CTA - que, em 1992, transformou-se 

em associação, ACTA -, para 

demonstrar tecnologias de produção 

agroecológica e difundir conhecimentos 

sobre o melhor manejo entre os agri­
cultores familiares e as associações. 

Para beneficiar e comercializar a produção 

através da manutenção das feiras permanentes 

Cáceres 
de Vila Bela e Pontes e 

Lacerda, foi criada, em U Rua 06, Quadra 03, Casa 18, 
, MonteVerde, maio de 1992, a Central 
:( CEP 78200-000 Cáceres das Associações que, co-
L. Tel/Fax: (065)223-4615 brando taxas por serviços 

E-mail: fasecac@nutecnet.com.br d · 1· 
presta os, operac10na 1za 
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Feira promovida pela Central das Associaçôcs. 

as vendas e, hoje, filia 22 associações, dos quatro 

municípios do Vale do Guaporé, reunindo mais 
de 550 famílias. 

Injustiça. Um estudo de caso, elaborado no 

Fórum Matogrossense de Meio Ambiente c 

Desenvolvimento, FORMAD, diagnosticou um 

grande desequilíbrio e injustiça nas relações en­

tre homens e mulheres na agricultura familiar, jus­

tificando a incorporação da questão do gênero 

ao tema da agricultura ecológica e sustentável 
que norteia o trabalho educativo desenvolvido 

pela FASE na região, ou nas parcerias que 
desenvolve com a Universidade Federal de Mato 

Grosso, UFMT, Universidade do Estado de Mato 

Grosso, Unemat, e com a Empresa de Pesquisa 

Agropecuária e Extensão Rural, Empaer. 

Fundação da Central das Associaçôes <.JUC reúne 22 associaçôcs de 
agricultores familiares, 1992. 
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A opção 
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Este livro não é um programa de governo nem uma plataforma 
eleitoral. Tampouco se esgota na crítica do modelo atual. A análise 
do momento presente e as incursões pela história, contidas no texto, 
apenas preparam a base conceituai necessária para que, no final, se 
explicitem os elementos centrais de um projeto alternativo de 
desenvolvimento, denominadoA Opção Brasileira. 

Nas melhores livrarias e/ ou Contraponto Editora Ltda. Caixa 
Postal56066- CEP 22292-970 Rio de Janeiro, RJ - Brasil 

Tel. / Fa.'<. (021) 275-0751 e-mailcontraponto@rio.nutecnet.com.br 

Nove especialistas de renome mundial - em filosofia, 
economia, ciência política, história, antropologia, sociologia e 
relações internacionais - debatem neste livro de forma clara e 
profunda as questões decisivas do novo milênio. 

Contraponto/ Corecon-R] 

Este livro debate sobre as formas de ação social privada no Brasil, 
suas características e papéis. O conjunto do trabalho aponta para 
redefinições e relativizações de fronteiras entre os segmentos variados que 

vêm se declicando a uma ação em sociedade, voltada para questões sociais. 

ISER/ NAU editora 
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FASE- Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional 

Associada à ABONG e à ALOP 

ENGLISH VERSION 

LEIA!!! CONHEÇA!!! 
Novas Publicações: Síntese do Seminário Nacional Políticas de 

Cadernos de Debate: Saneamento Ambiental 
Novas Premissas da Sustentabilidade 

Democrática 
Quem Somos? 

Avaliação dos resultados e impactos 
da intervenção da FASE 

Boletim Informativo 

Projetos e programas da FASE nas áreas de atuação: 

~~]2, IMeio Ambiente e 

1 
~' ! Desenvolvimento 

,- --- -*· ~ .' 
~ 1' Trabalho e Renda 1

1 
. ~ I Cidadania 

..__ _J 1 -;-;"i\ ' • Politicas Públicas ,_ -
- - ' Questão Urbana 

Publicações da FASE 

FASE .- Endereços da FASE 
???? 

email: fase@ax.apc.or~: 



Em PROPOSTA, você vai encontrar artigos que trazem diferentes perspectivas e a análise 
mais apurada sobre a realidade brasileira e o retrato extraído diretamente da experiência dos 
movimentos populares. Você vai ler e refletir em profundidade sobre um Brasil que discute, luta, 
se organiza e encontra soluções alternativas, em inúmeras experiências em diferentes regiões e 
cidades do país, para a construção de uma sociedade justa, democrática e sustentável. 

Valor da Assinatura Anual 
• R$ 22,00 (vinte e dois reais). 

Como Fazer sua Assinatura de PROPOSTA 
•Fazer um depósito no valor acima à FASE no Banco Bradesco, na conta 31 947 - 3, agência Catete 3019 -8. 

•Enviar o comprovante de depósito com seu nome e endereço para o fax (021) 286-1209. Em breve você 
receberá a Revista em sua casa pelo correio. 

Ou então, 
• Enviar um cheque nominal à FASE no valor de R$ 22,00, juntamente com seus dados, para o endereço: R 

das Palmeiras, 90 Cep- 22270-070, Botafogo, Rio de Janeiro, RJ 
Para maiores informações: (021) 286-1441 ou sveiga@fase.org.br. 
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